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PROTOCOLO DE ENTREGA DOS ENVELOPES

Declaro que às Au 'J() h do dia -4 /-f /ÍL/-7,2020 recebi da empresa

um total de 02 (dois) envelopes para

serem entregues à Comissão para coordenar e operacionalizar o Edital de Chamamento Público para

seleção de Fundações de Apoio para gerendamento e execução de recursos de programas e projetos do

IF Baiano, conforme Portaria ? 758/2020.

tl
Salvador, _*_L de M de 2020.

do receüedo|/(IF Baiano

1/13
Rua do Rouxinol, ? 115, Imbuí-Telefone: (71) 3186-0001

CEP 41720-052, Salvador/BA - https://ifbaiano.edu.br
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ENVELOPE 01 - HABILITAÇÃO

1. Cópia do Estatuto social da Fundação de Apoio atualizado e

registrado;

2. Cópia dos documentos do Responsável Legal (RG, CPF e

Comprovante; de Residência;

3. Termo de Posse da Diretoria

4.Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas (CNPJ)

5. Comprovante de registro, credenciamento e habilitação em vigência

junto ao MEC/MCTI e autorização para apoiar o IF Baiano;

6.Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, conforme

aprovado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB ? 02, de 31/08/2005;

7. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa

Económica Federal;

8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei ?

12.440/2011;

9.Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);

10.Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do

domicílio ou sede da candidata, ou outra equivalente, na forma da lei;

11.Certidões negativas de pendências nos sistemas de penalidades

CEIS,CNJeTCU;

12.Cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(S1CAF);
13.Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7°

da Constituição Federal;

14.Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado -

Inciso III e IV do ari. 1° e inciso III do art. 5° da Constituição Federal.
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ESTATUTO

3a Reforma/Nova redaçâo - Exercido 2017

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA JURÍDICA/ SEDE E DURAÇÃO

Art. 1°. A Fundação de Apoio à Educação e ao Desenvolvimento
Tecnológico do Rio Grande do Norte - FUNCERN é uma pessoa jurídica de
direito privado sem fins lucrativos, de duração indeterminada, com sede na
Avenida Senador Salgado Filho, n°. 1559, bairro TÍroL Natal/RN/ Campus Nafal-
Central do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande
do Norte - IFRN, fundada em 19.11.1998, tendo sido instituída pelas pessoas
jurídicas relacionadas no art. 44 e se regerá pelo presente Estatuto, pelo
Regimento interno em consonância com a Lei n°. 8.958/94, o Decreto n°.
7.423/2010 e demais legislação do país pertinente*

§ 1°. A expressão "Fundação" empregada neste Estatuto, no Regimento
tníemo e em documentos posteriores definirá a denominação da Entidade.

§ 2°. Na promoção, divulgação e registro documental das ações
desenvolvidas pela FUNCERN, esta poderá/ à sua livre decisão/ utilizar a
denominação: "FUNCERN - Fundação de Apoio ao IFRN".

Ari. 2°. A Fundação gozará de autonomia financeira, administrativa e
política, nos termos da Lei e deste Estatuto/ podendo, inclusive/ estender suas
atívidades a todo o território nacional e abrir estabelecimentos em outras
regiões, bem como se associar a instituições nacionais ou estrangeiras, desde
que atendidas as formalidades legais e autorizada por seu Conselho Curador.

Parágrafo Único. A Fundação/ no cumprimento da sua missão e no
desenvolvimento das suas ações/ observará de forma permanente os princípios
da legalidade, Ímpessoalidade/ moralidade, publicidade, economicidade e
eficiência.

Art 3°. O exercício fundacíonal começará no dia 1° de janeiro e
terminará no dia 31 de dezembro.

Parágrafo Único. Ao fim de cada exercício/ proceder-se-a nos termos da
Lei, ao levan+amenfo do balanço patrimonial e demonstrações contábeis.

KLEITON PROMS10 DE MELO
Advogado- OA'B/RN n<. 8390



OONVya IA!3



MMISTERIO RJBUCO DO ESTADO DO RO GRANDE DO NORTE
PROMCTORlADEJUSnÇADE COMEATCÀSONEGAÇAORSCALETUTHADE
FUNDAçÕESEETmOADES DE l^nB^ESSESC>31AL DA COMARCA DE NATAL

Rua dos Tororós, n° 1 839, Lagoa Nova CEP: 59054-550 - fone/fax: (64)3232-7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE.
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Natal, com base do que consta do Procedimento Administrativo n"
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 do Código Civil, APROVA as alterações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN na forma como proposta no anverso
desta folha, as quais deverão ser levadas a regisfro perante o Ofício de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

Natal/RN, 04 de abril de 2017.

<^te Silva de Vasconcelos Leïïe~
^_^ Promotor de Justiça
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CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 4°. No âmbito do trabalho a que se propõe/ a Fundação
desenvolverá suas ativídades, tendo como obje+ivos:

l - apoiar o desenvolvimento de a+ividades de pesquisa/ ensino e
extensão/ bem como o desenvolvimento institucional do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte - IFRN/ mediante
Qssessoramento à elaboração de projetos e administração dos recursos
obtidos;

II - promover a prestação de serviços de produção/ extensão e pesquisa
nas áreas técnicas, científicas/ administrativas, artísticas, culturais, sociais/
ambientais, de esportes e lazer, junto às Instituições e órgãos públicos ou
privados do Estado do Rio Grande do Norte, em âmbi+o nacional ou
internacional, assim como promover o atendimento nas diversas áreas de
atuaçâo das pessoas Jurídicas instituidoras e mantenedoras, visando aprimorar
e facilitar o desenvolvimento de suas ativídades;

llt - promover o treinamento e capadtaçâo de pessoal especializado,
permitindo/ no âmbito académico/ o atendimento dos objetivos a que se
propõe;

IV - desenvolver parcerias através de convénios, contratos, termos e
acordos com entidades públicas ou privadas que realizem trabalhos na sua
linha de atuaçâo, em consonância com a legislação pertinente em vigor;

V - conceder bolsas, como apoio e incentivo à execução de projetos de
ensino, pesquisa e extensão, projetos de desenvolvimento institucional/
científico/ tecnológico e projetos de estímulo à inovação, nos termos da Lei n°.
8.958/94 e do Decreto n.° 7.423/2010;

VI - promover cursos, seminários, conferências, simpósios, congressos e
outros eventos para melhor capacitaçào técnica/ informação e difusão de
conhecimentos íécnicos-cien+íficos junto à comunidade;

Vltl - exercer e apoiar atívidades de desenvolvimento tecnológico,
científico/ artísticas/ culturais/ sociais, esportivas e de lazer;

IX - estimular e promover projetos de pesquisa e desenvolvimento/ bem
como incrementar açoes Jun+o a órgãos fínanciadores e de fomento;

X - apoiar atividades voltadas para o desenvoivimen+o agrícola e
industrial e de serviços, colaborando com o desenvolvimento de produtos e
processos para melhoria da qualidade e produtividade visando à maior
competitividade das empresas a níveis regional/ nacional e internacional;

XI - criar e desenvolver centros de desenvolvimento de tecnologia/ em
parceria com instituições públicas ou privadas;

XII - viabilizar recursos/ através de parcerias com órgãos públicos e/ou
com entidades privadas, em consonância com a legislação pertinente, para
promoção e apoio ao ensino, pesquisa/ extensão, dçsenvofvimenfo

KLE1TON PffiOlïtíSIO DE MELO
Advogado - OA1Ç/RN n", 8390
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MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMCfTpRlADÊJUSnÇADE COMB^TEÀSONEGAÇÃOnSCALETUTHADE
RJNDflÇÕESEB^D^DES DE INTH^ESSE SOCIAL D^ COMARCA DE NWy.

Rua dos Tororós, n* 1 839, Lagoa Nova CEP: 59054-550 - fone/fax: (84)3232-7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE,
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Natal, com base do que consta do Procedimento Administrativo n°
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 do Código Civil, APROVA as alterações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN na forma como proposta no anverso
desta folha, as quais deverão ser levadas a registro perante o Ofício de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

NataI/RN, 04 de abril de 2017.

Eë Silva de Vasconcelos Leii
C_//^ Promotor de Justiça
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institucional, científico, tecnológico e estímulo à inovação do Instituto Federal
de Educação/ Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte- IFRN;

XIII - contribuir para a manutenção dos objetivos finalís+icos do IFRN,
desenvolvendo atividades e realizando receitas a partir de excedentes de
pesquisa ou extensão e da promoção institucional;

XIV - identificar e promover a realização de concursos públicos para
admissão de pessoal para quaisquer órgãos públicos e processos sele+ivos para
entidades privadas, e a realização de concursos vestibulares para admissão de
alunos para quaisquer instituições de Ensino Superior;

XV - desenvolver, desde que solicitado e na forma definida pelo Setor
competente do IFRN/ todas as atívidades necessárias em apoio à implantaçõo
e operacionalízaçâo de Rádio e TV educativa do IFRN, com fins
exclusivamente educativos e culturais;

XVI - apoiar o oferecimenfo, após autorização e sob a supervisão
académica dos setores competentes do IFRN, de cursos de a+ualizaçâo
cienfífíca e tecnológica, aperfeiçoamento profissional/ ex+ensâo cultural e
artística/ extensão tecnológica, especialização e outros que possam constituir
instrumentos para maior acesso ao conhecimento;

XVII - prestar apoio operacional a eventos científicos, artísticos, sociais e
culturais;

XVIII - divulgar conhecimentos através da difusão e comercialização das
publicações e periódicos de seu interesse, inclusive por meio de editoras;

XIX - divulgar e comercializar produtos que divulguem marcas de
interesse da Fundação mediante licença específica de seus detentores;

XX - promover a+ividade de apoio, inclusive por meio de serviços que
possam contribuir para o fomento e a racionalização das ativídades do
agronegócio e ambientais na região em que se insere;

XXI - operacíonalizar instalações adminis+rativas, tecnológicas, de apoio
à produção e a guarda e conser/açâo de produtos oriundos do agronegócio;

XXII - promover o desenvolvimento e a comercialização da produção do
agronegócïo e ambiental originada a partir de proje+os de pesquisa/ex+ensâo;

XXÍIi - obter recursos através de prestação de consultoria e/ou
explorações económicas/ comerdaiizaçâo e outras que se fizerem necessárias/
a fim de prestar apoio ao desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa,
extensão e inovação tecnológica do IFRN;

XXIV - apoiar ativídades inerentes à execução de serviços de assistência
técnica e exfensâo rural com vistas à agricultura familiar e reforma agrária/ em
consonância com a lei regulamentadora da matéria.

§ 1°. Em sua atuaçâo/ a Fundação assegurará apoio a iniciativas ao
desenvolvimento económico/ artísticas, sociais, culturais, tecnológicas, dos
esportes e lazer, a nível regional/ nacional e internacional, junto a entidades
com fins comuns ou semelhantes.

§ 2°, A atuaçâo/ nesse sentido, poderá ser díreta ou através de
convénios, ajustes, contratos e acordos.

11^
KLEITON PRbfAsiO DE MELli

Advogado - OÂB/RN nn 8390 '



EM BRANCO



f

M**^nrr*itnï »^>»|.K?Ü

IWMfâTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO RO GRANDE DO NORTE
PROMOTpRlADEJUSTIÇADE COMEATEÀSONEG^ÇÃO FISCAL E7UTHADE
FUNDAÇÕES E EMTID^S DE IMTH^ESSE SOO^ W COMARCA DE Nffl-AL

Rua dos Tororós, na 1 839. Lagoa Nova CEP: 59054-550 - fone/fax: (84)3232-7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE,
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Natal, com base do que consta do Procedimento Administrativo n"
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 do Código Civil, APROVA as aHerações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN na forma como proposta no anvereo
desta folha, as quais deverão ser levadas a registro perante o Ofício de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

Natal/RN, 04 de abril de 2017.

<-T
ente Silva de Vasconcelos

Promotor de Justiça
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§ 3°. A Fundação fará a divulgação e promoção mediante o apoio a
proje+os individuais (como destinaçâo de verbas) ou cole+ivos/ criados de
acordo com os objetivos e políticas priorizadas, sendo realizada no Brasil ou no
exterior/ com divulgação, quando couber/ de publicações especializadas.

4°. Os obje+ivos indicados neste artigo serão alcançados diretamente
ou através de convénios, ajustes e con+ra+os com entidades nacionais,
internacionais e. com relação ao Instituto Federal de Educação/ Ciência e
Tecnologia do Rio Grande do Norte - IFRN, obedecidas as normas es+afu+árias
e regimentais.

Art. 5°. Na execução de convénios, contratos, acordos e/ou ajustes que
envolvam a aplicação de recursos públicos/ Íncube ao Conselho Curador da
FUNCERN e ao Instituto Federal de Educação/ Ciência e Tecnologia do Rio
Grande do Norte - IFRN, através do seu Conselho Superior/ o controle fínalístíco
e de gestão da Fundação, na forma do arL 3°-A da Lei n°. 8.958/94, sem
prejuízo da fiscalização exercida pelo Ministério Público.

Arf. 6°. O Regimento da Fundação regulamentará o exercício das atividades
previstas neste Estatuto.

CAPÍTULO III

DO PATRIMÓNIO

Art. 7°. Constituem património da Fundação:

l - as doações, dotações, legados/ subvenções e verbas que forem
dotadas inicialmente e as que a Fundação vier a receber, inclusive novas
formas criadas ou a serem criadas no âmbito legal;

II - os bens, de qualquer natureza, ou os adquiridos/ em sub-rogaçâo, dos
bens particulares;

Ill - quaisquer outros direitos de que venha a ser titular;
IV - os rendimentos resuitan+es da utilização do seu património.

§ 1°. O património inicial da Fundação é cons+í+ufdo pela quantia de R$.
12.000.00 (doze mil reais] correspondente a 08 (oito) cotas de R$ 1.500,00 (hum
mil e quinhentos reais) integralizada em 31.12.1997.

2°. Na conformidade dos or+s. 24 a 30 do Código Civil Brasileiro de 1916
(Lei n°. 3.071/1916), os Ínstituidores, a título de dotação especial necessária à
constituição da Fundação, contribuem, no mínimo/ com uma cota
estabelecida no parágrafo anterior. [, _ \ Aí^

/f
KLEITON PROVÀSIO DE ME

Advogado - O^B/RN n°. 8;
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MMSTÉRIO RJBUCO DO ESTADO DO RO GRANDE DO NORTE
PROMOTOR1ADEJUSTTÇADE COME^TEÀSONEGiAÇÃOFlSCALETLTTHADE
RJNDAÇÕES E BmCVÜES DE INTERESSE SOCIAL CA COMARCA DE IWAL

Rua dos Tororós, n" 1839. Lagoa Nova CEP: 59054-550-fone/fax: (84)3232-7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE.
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
tíe Natal, com base do que consta do Procedimento Administrativo n"
09.2003.00000021^4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 do Código Civil, APROVA as alterações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN na forma como proposta no anverso
desta folha, as quais deverão ser levadas a registro perante o Ofício de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

Natal/RN, 04 de abril de 2017.

.c
icehte Silva de Vasconcelos uerte

Promotor de Justiça
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Art. 8°. Extinta a Fundação, o seu património será transferido ao Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte - IFRN.

Parágrafo Ünico. Os bens constituídos do património da Fundação serão
tombados em sistema próprio de con+rote e inventariados anualmente/ só
podendo ser utilizados dentro dos objetívos da Fundação.

CAPITULO IV

DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS E SUA COMPETÊNCIA

Ari 9°. Compõem a administração da Fundação os seguintes órgãos:
a] Órgãos de AdminÍs+raçõo Superior:

I - Assembleia Geral;
II - Conselho Curador;

b] Órgão de Console in+erno:
l - Conselho Fiscal

c) Grupo de Gestão Executiva

Art. 10. Os membros eleitos ou conduzidos a compor qualquer órgão da
administração da Fundação serão empossados mediante termo de posse e
compromisso/ independentemente de qualquer caução para garantia de
responsabilidade de sua ges+âo.

§ 1°. Os integrantes dos órgãos de Admínfstraçâo Superior e do órgão de
Controle Interno não serão remunerados, nem gozarão de nenhuma
vantagem ou benefício em decorrência da função desempenhada, sendo
considerada de natureza relevante a sua contribuição ao ÍFRN e ao Estado do
RN.

§ 2°. Os integrantes dos órgãos de Administração Superior e do Órgão de
Controle Interno não responderão pelas obrigações da Fundação/ exceto
quando agirem com culpa ou dolo ou/ ainda, com a violação da Lei ou do
Estafu+o.

SEÇÃO l
DA ASSEMBLEIA GERAL

Ari 11. A Assembleia Geral será presidida por um dos seus membros
eleitos entre seus pares/ sendo composta pêlos seguintes membros:

l - ins+Í+uidores do Fundação;
II - as pessoas físicas ou jurídicas que, a Juízo do Conselho Curador e por

proposta do seu Presidente ou de 2/3 (dois terços) dos seus componentes,

KLEITON PROXASIO DE MELO
Adwgsdo-OAp/RN nn 8390
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MlhUSTÉRK) PÚBUCO DO ESTADO DO RK) GRANDE DO NORTE
PROMOrpRlADEJUSTÇADE COMBATEÀSONECSAÇtoRSCALETUTELADE
FUNDAÇÕESEEhmD<\DES DE IMTERESSESOOAL DA COMARCA DE NATAL

Rua dosTororós, n° 1839, Lagoa Nova CEP: 59054-550 - fone/fax: (84)3232-7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE,
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Natal, com base do que consta do Procedimento Administrativo n°
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 do Código Civit, APROVA as alterações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE • FUNCERN na forma como proposta no anverso
desta folha, as quais deverão ser levadas a registro perante o Ofício de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

Natal/RN, 04 de abril de 2017.

Vicente Silva de Vasconcelos Leite
C^_^/ Promotor de Justiça
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forem admitidos na qualidade de novos membros, em virtude de um dos
seguintes motivos:

a) terem prestado relevante serviço à Fundação;
b) terem feito doação significativa à Fundação;
c) dis+inguirem-se, no meio local, pelo seu notório saber ou pela

relevância do seu comportamento profissional, moral e social.

Parágrafo Único. Cada Entidade Instítuidora participará com 01 [um]
representante indicado pelo Presidente ou Dirigente do seu Órgão Superior.

Art 12. A Assembleia Geral reunir-se-a ordinariamente, para tratar dos
seguintes assuntos:

l ~ eleger seus representantes membros do Conselho Curador a cada 04
(quatro) anos;

II - quando necessário e por proposta de no mínimo 03 (três] dos seus
membros/ para opinar sobre o desempenho da Fundação no período e propor
recomendações.

Parágrafo Único. Reunir-se-á extraordinariamente para indicação de
novos membros do Conselho Curador/ em razão de eventuais vagas surgidas
entre membros ou por interesse dos Instituidores.

Art. 13. A Assembleia Geral terá um Presidente e um Vice-Presidente,
eleitos entre seus membros, com mandato de 04 (quatro) anos.

Ari 14. Compete ao Presidente da Assembleia Geral:
- convocar a Assembleia para tratar dos assuntos constantes no ar+. 12;

l! - propor as recomendações da Assembleia Geral a serem apreciadas
pelo Conselho Curador.

SEÇÀO II
DO CONSELHO CURADOR

Art. 15. O Conselho Curador, órgão deliberativo da Fundação/ será
composto por 09 (nove) membros da seguinte forma:

l - 04 (quatro) integrantes natos: o Reitor, o Pró-Reitor de Exfensao/ o Pró-
Reitor de Ensino e o Pró-ReÍ+or de Pesquisa e Inovação do IFRN;

il - 01 (um) representante de entidades científicas/ empresariais ou
profissionais, sem vínculo com o IFRN, indicado pelo Conselho Superior da
entidade apoiada;

Ill -04 (quatro) representantes dos Insti+uidores da Fundação eleitos pela
Assembleia Geral dos Instituidores. ^~,

/^/í
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MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO RO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIADEJUSmÇA.DE COft/BWEÀSONEG^ÇtoRSCALETÜTELADE
FUNDAÇÕES E EWID^Dfô DE NTBïESSE 80CIAL CA COMARCA DE NATAL

RuadosTororós, ns 1839, Lagoa Nova CEP: 59054-S50 - fone/fax: (84)3232-7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE,
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Natal, com base do que consta do Procedimento Administrativo n°
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 do Código Civil, APROVA as anerações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN na forma como proposta nó anverso
desta fotha, as quais deverão ser levadas a registro perante o Ofício de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

Natal/RN, 04 de abril de 2017.

ïo/Vlcente Silva de Vasconcelos Leite
^_^y Promotor de Justiça
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IWNfâTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORtADEJUSnÇADE CO^&ffEÀ^C^^e5ftÇAO^SCALE'RJTHADE
RJNDAÇÕESEB^TB^DËS DE INTWESSE SOCIAL CA COMARCA DE NATAL

Rua dos Tororós, nc 1839, Lagoa Nova CEP: 59054-550 - fone/fax: (84)3232-7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE,
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Natal, com base do que consta do Procedimento Administrativo n°
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 do Código Civil, APROVA as aHeraçües do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN na forma como proposta nó anverso
desta folha, as quais deverão ser levadas a registro perante o Ofício de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

Natal/RN, 04 de abril de 2017.

Ío/VIcente Silva de Vasconcelos Leite
^_^y Promotor de Justiça
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1°. A Presidência do Conselho Curador será exercida pelo Rei+or do
IFRN e, na sua ausência, pelo seu substituto legal.

§ 2°. Os integrantes do Conselho Curador/ exceto os Ín-tegraníes natos.
terão mandatos de 04 (quatro) anos, com vigência a contar da data de posse
dos mesmos/ podendo haver recondução consecutiva.

§ 3°. Os Instituidores presentes/ por ocasião das reuniões ordinárias ou
extraordinárias do Conselho Curador da FUNCERN, poderão assumir, na
condição de Suplentes, a ti+utaridade dos Conselheiros eleitos pela Assembleia
Geral dos Instítuidores, conforme estabelece o art. 12, inciso l, do Estatuto
Social/ caso os referidos Conselheiros não compareçam às reuniões, em
atendimento à convocação do Presidente do Conselho.

§ 4°. Cabe ao Presidente do Conselho Curador/ por ocasião das reuniões
do Conselho/ fendo identificado, previamente, quorum insuficiente para
deliberação dos assuntos da pauta, convocar os Ins+i+uidores Suplentes/
presentes/ na referida reunião, para assumir a titularidade dos Conselheiros
eleitos e ausentes naquela ocasião.

§ 5°. Ao Presidente do Conselho Curador da Fundação cabe o voto de
qualidade.

Art. 16. Poderá o Presidente do Conselho Curador decidir acf referendum,
matéria que dado o cará+er de urgência ou de possibilidade de dano aos
interesses da Fundação/ não possam aguardar a próxima reunião do Conselho
Curador.

Art. 17* O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamenfe no decorrer do
primeiro semestre de cada ano/ ocasião em que serão discutidas e aprovadas
as contas/ o balanço e o relatório do Superintendente, relativos ao exercício
anterior e/ extraordinariamente, toda vez que regularmente convocado,
dando-se ciência prévia das reuniões ao Representante do Ministério Público.

§ 1°. A reunião do Conselho Curador para aprovação das contas, do
balanço patrimonial, das demonstrações contábeis e do relatório do
Superintendente/ relativos ao exercício anterior, será realizada até 30 de abril
de cada ano, podendo esse prazo, excepcionalmente, ser prorrogado até 30
de maio de cada ano;

§ 2°. O Superintendente da Fundação participará das reuniões do
Conselho Curador/ com direito a voz e sem direito a voto

Art. 18. As convocações dos membros do Conselho Curador serão feitas
pelo seu Presidente, mediante convite a+ravés de correspondência.

§ 1°. Das convocações constarão o dia/ a hora e o local da reunião/
bem como os assuntos que nela serão tratados.

§ 2°. Não havendo quorum de 3/« (três quartos) do Conselho Curador na
hora marcada para a primeira convocação, a reunião será realizada, com
qualquer número, salvo em casos de alteração de Estatuto e de alienação de
bem imóvel da Fundação e da constituição de ónus real sobre o mesmo.

§ 3°. Quando o Presidente retardar por mais de 10 (dez) dias a
convocação da reunião ordinária/ ou não a convocar confor^ne decisão do

KLEITON
Advogado -
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MNISTÊTO RJBUCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMCfTORlADEJUSTrçADE OOMBüJEÀ SONEGAÇÃO RSCAL E TUTBADE
FUNDAÇÕES E ENTIC^DES DE INTH^ESSE SOCIAL D^ COMARCA DE ?TAL

Rua dos Tororós, n' 1 839, Lagoa Nova CEP: 59054-550 - fone/fax: (84)3232-7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE,
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Nata!, com base do que consta do Procedimento Administrativo n°
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Ch/il
e 62 a 68 do Código Civil, APROVA as alterações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE - RJNCERN na forma como proposta no anverso
desta folha, as quais deverão ser levadas a registro perante o Oficio de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

Natal/RN, 04 de abril dó 2017.

Ee Silva de Vasconcelos Leite
Promotor de Justiça
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Conselho, a convocação poderá ser feita por proposta de 3/4 (três quartos)
dos membros do Conselho Curador.

Art 19. Compete ao Conselho Curador:
l - aprovar o nome de 03 (três) membros do Grupo de Gestão Executiva

que exercerão os mandatos de Superintendente e Gerentes da Fundação
mediante proposta do Presidente do Conselho Curador;

II - criar um Conselho Fiscal, designando os seus membros, bem como
estabelecer sua estrutura, determinando a fiscalização interna corpons como
açâo preventiva e contínua durante cada exercício fundacional, podendo
valer-se de auditores independentes, registrados na Comissão de Valores
Mobiliários;

Ill - examinar e aprovar a prestação cie contas/ o balanço patrimonial, as
demonstrações confábeis e o relatório da Superintendência/ relativos ao
exercício findo/ podendo solicitar esclarecimentos e informações para sua
aprovação;

!V - deliberar e aprovar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o
recebimento/ sobre a propos+a orçamentaria encaminhada pelo Grupo de
Ges+âo Executiva, referente ao custeio administrativo da Fundação para o
exercício subsequente;

V - dar posse aos Membros do Grupo de Gestão Executiva;
VI - votar a alteração deste Es+a+uto;
Vil - autorizara alienação de bens imóveis da Fundação e a constituição

de ónus real sobre os mesmos, em casos especiais de comprovada
conveniência ou necessidade, após ser dada ciência ao Ministério Público;

VIU" aprovar a admissão de novos membros propostos nos termos do ar+.
11, inciso II;

IX - deliberar sobre a extinção da Fundação;
X - discutir e votar os demais assuntos para os quais for convocado;
XI - votar dotações globais para realização de planos de frabalho, cujas

execuções excedam um exercício financeiro;
XII - propor alterações no orçamento, sempre que necessário, e examinar

as alterações propostas pelo Grupo de Gestão Executiva;
XIII - aprovar as associações previstas no art. 2°.

SEÇÃO Hl
DO CONSELHO FISCAL

Art. 20,0 Conselho Fiscal é o órgão de controle inferno da Fundação.
Art. 21. O Conselho Fiscal é constituído de 03 (três) titulares e seus

respectivos suplentes, eleifos peio Conselho Curador/ preferencialmente entre
os servidores do IFRN.

§ 1°. O mandato dos integrantes do Conselho Fiscal é de 04 (quatro)
anos/ com vigência a contar da data de posse dos mesmos, podendo ser
renovado ou excepcionalmente prorrogado, mediante proposta do Presidente
do Conselho Curador.

KLE1TON PROWSIO DE MELO
Advogado - OAÇ/RN n0. 839Q.
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MNISTÉTOO RJBUCO DO ESTADO DO TOO GRANDE DO NORTE
PROMOTORlADEJUSTlÇy\DE COMBCTEÀSONEGAÇAORSCALETUTHADE
RJND<<»te E EhmDÍ\DES DE INTH^ESSESOCIAL CA COMARCA DE NATAL

Rua dos Tororós. n° 1839, Lagoa Nova CEP: 59054-550 - fone/fax: (84)3232-7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE.
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Natal, com base do que consta do Procedimento Administrativo n°
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 dp Código Civil, APROVA as alterações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN na forma como proposta no anverso
desta folha, as quais deverão ser levadas a registro perante o Ofício de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

Natat/RN, 04 de abril de 2017.

ente Silva de Vasconcelos Leite
Promotor de Justiça
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§ 2°, Não poderão ser eleitos para o Conselho Fiscal empregados da
Fundação.

§ 3°. O Conselho Rscal reunir-se-á ordinariamente/ no mínimo/ 04 (quatro}
vezes ao ano e extraordinariamente sempre que convocado pelo Conselho
Curador ou pelo Presidente do Conselho Fiscal para apreciar e aprovar as
contas anuais.

4°. O Conselho Fiscal ins+alar-se-á com a presença dos seus integrantes,
deliberando com a maioria simples de vofo.

Art. 22. Compete ao Conselho Fiscal:
f - examinar os livros e documentos confábeis, o estado do caixa e os

valores depositados em banco, devendo a administração fornecer-lhe as
informações solicitadas;

II - lavrar no livro de atas ou em processo equivalente os pareceres do
Conselho/ resultantes dos exames que vier a proceder;

Ill - apresentar ao Conselho Curador parecer sobre as atividodes
econômico-financeiras/ no exercício em exame/ tornando por base o
inventário, o balanço e as contas da Fundação.

SEÇÂO IV
DO GRUPO DE GESTÃO EXECUTIVA

Art. 23. O Grupo de Gestão Executiva será composto de 03 (três)
membros, aprovados pelo Conselho Curador/ mediante indicaçõo de seu
Presidente.

§ 1°. O Grupo de Gestão Executiva é formado pelo Superintendente da
Fundação e por 02 (dois) Gerentes*

2°. O cargo de Superintendente da FUNCERN será provido por docente
da ativa ou aposentado do IFRN, mediante designação do Reitor deste, e
encaminhado para fins de aprovação junto ao Conselho Curador da
FUNCERN.

§ 3°. Os membros do Grupo de Gestão Executiva não responderão
subsidiariamente pelas obrigações sociais da Fundação.

§ 4°. Em caso de vaga no Grupo de Ges+Õo Executiva/ será indicado um
substituto para completar o mandato, na forma do "capuf" deste artigo.

§ 5°. Ao Superintendente da Fundação cabe o voto de qualidade.

Arf. 24. O mandato dos membros indicados para a Grupo de Gestão
Executiva da Fundação é de 04 (quatro) anos, concomitante com o mandato
do Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio
Grande do Norte - IFRN/ permitida a recondução parcial ou total dos seus
membros/ ou a prorrogação do mandato dos mesmos, mediante proposta do
Presidente do Conselho Curador da FUNCERN e aprovado pelo referido
Conselho.

KLEtTON PR<5<<ASIO DE MEU
Advogado - O^B/RN n°. 8390,



EM BRANCO



MtHWT^mo m^auco o<ï iuc» tí"UM-o< oo HCÏKTC

WNISTÈRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTQRIADEJUSTKADE OOh/ECTEÂ SONEGAÇÃO FISCAL E -TUTHADE
RJNDAÇOESEBmO^DES DE NTH^ESSE SOCIAL DA COMARCA DE Nffl-AL

Rua dos Tororós. na 1839, Lagoa Nova CEP: 59054-550 - fone/fax: (84)3232-7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE,
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Natal, com base do que consta do Procedimento Administrativo n°
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 do Código Civil, APROVA as alterações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN na forma como proposta no anverso
desta folha, as quais deverão ser levadas a registro perante o Ofício de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

Natal/RN, 04 de abril de 2017.

icente Silva de Vasconcelos Leite
Promotor de Justiça
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Parágrafo Único. O término do mandato dos membros do Grupo de
Gestão Executiva da Fundação somente ocorrerá após a aprovação pelo
Conselho Curador da entidade, das contas, do balanço e do Relatório do
Superintendente, referentes ao exercício anterior, em reunião realizada até 30
de abril do exercício subsequente, conforme estipulado no art. 17, § 1°, do
presente Estafuto. Na mesma reunião ocorrerá a renovação ou a prorrogação
do mandato do Grupo de Gestão Executiva anterior, em parte ou na sua
totalidade ou a indicação de novo Grupo Gestor/ com a posse dos eleitos
naquela ocasião, e vigência do manda+o a contar daqueia data.

Art. 25. O Grupo de Gestâo Executiva reunir-se-á ordinariamente, quando
convocado pelo Superintendente, sendo que uma das reuniões será até 10
(dez) dias antes da Reunião Ordinária, a fim de proceder ao encaminhamento
das contas, do balanço e do relatório do Superintendente, relativos ao
exercício findo, antes de submeter os documentos ao Conselho Curador, o
qual considerará o parecer do Conselho Fiscal e da Auditoria Independente
sobre as contas do exercício.

Parágrafo Único. As convocações dos membros do Grupo de Gestão
Executiva, para votação dos assuntos de sua competência, serão feitas pelo
Superintendente.

Art. 26. Os Gerentes Membros do Grupo de Gestão Executiva exercerão
as funções no campo do ensino, da pesquisa, da extensão, do
desenvolvimento de tecnologias/ serviços, de administração e finanças,
definidas pelo Superintendente.

Parágrafo Único. Os Gerentes serão demíssíveis, mediante proposta do
Presidente do Conselho Curador da FUNCERN e aprovado pelo referido
Conselho.

Art. 27. Os Membros do Grupo de Gestão Executiva, enquanto servidores
docentes ou técnico administrativos/ ativos ou aposentados do IFRN, sem
prejuízo de suas atribuições funcionais/ poderão receber bolsas vinculadas a
projetos de ensino/ pesquisa, extensão/ desenvolvimento institucional e
inovação tecnológica, executados pela Fundação.

Art. 28. Compete ao Grupo de Gestão Executiva:
- editar normas para a movimentação do dinheiro e valores;

II - aprovar convénios e contratos;
Ill - autorizar, caso haja disponibilidade financeira, através de crédito

adicional, a realização de despesas não previstas no orçamento da Fundoçcio,
desde que necessárias e inadiáveis;

IV - estabelecer a estrutura interna da Fundação, bem como estabelecer
normas e regulamentos de suas atívidades;

V - contratar pessoal/ necessário para o bom funcionamento da
Fundação, inclusive pessoa jurídica, para assessoramento no exercício de sua
função, obedecido o quadro de pessoal aprovado;

KLE1TON PROUSIO DE MELO
Advogado - OA^fRN n0 839J;
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MINISTÉRIO PIBUCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMCmORIADEJUSmÇADE OOMËATEÀSONEGAÇSORSCALETUTELADE
FUND^ÇÕESEEhH1D<\DES DE 1^^B^ESSESOCIALD^ COMARCA DE IWTAL

Rua dos Tororós, n° 1839, Lagoa Nova CEP: 59054-550 ~ fone/fáx: (84)3232-7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE.
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Nata], com base do que consta do Procedimento Administrativo n°
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 do Código Civil, APROVA as alterações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGÍCO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN na forma como proposta no anverso
desta folha, as quais deverão ser levadas a registro perante o Ofício de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

Natal/RN, 04 de abril de 2017.

<^.

cento Silva de Vasconcelos Leite
Promotor de Justiça
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VI - encaminhar anualmente ao Conselho Curador as contas/ o balanço
patrimonial, as demonstrações confábeis e o relatório do Superintendente da
Fundação/ referente ao exercício findo.

Vil - aprovar o quadro de pessoal da Fundação.

Art. 29. O Superintendente será substituído por um dos Gerentes em suas
faltas e impedimentos.

Arf. 30. Compete à Superintendência da Fundação:
l - representar a Fundação, em Juízo ou fora dele/ ativa e passivamente

podendo delegar, mediante procuração/ poderes específicos;
II - cumprir e fazer cumprir as disposições esta+u+árias e regimentais e as

deliberações do Conselho Curador;
Ill - elaborar, anualmente/ a proposta orçomenfária a+é o mês de

novembro do ano fundacional em curso;
IV- elaborar a prestação de contas/ com balanço e relatório

circunstanciado das otividades da Fundação, referente ao exercício findo/
apresentando-os ao Conselho Curador;

V - encaminhar o balanço e o relatório, após sua aprovação pelo
Conseiho Curador, ao órgão competente do Ministério Púbico;

VI - propor ao Conselho Curador o quadro de pessoal da Fundação/
contratar e dispensar empregados e exercer os poderes disciplinares sobre os
mesmos;

Vil - celebrar contratos, convénios, termos de parceria e mútua
cooperação técnica e tecnológica e ajustes em geral;

VIII - planejar as atividades técnicas e administrativas da Fundação,
promovendo-lhes a execução e procedendo, quando Julgar conveniente, ao
exame e verificação do cumprimento de a+os normativos e programas de
ativídades por parte dos órgãos actmínistraíivos e técnicos;

IX - fiscalizar a execução do orçamento aprovado e a correspondente
contabilização;

X " movimentar recursos financeiros e valores da Fundação, juntamente
com os demais Gerentes ou pessoas que o mesmo designar. de acordo com a
legislação em vigor;

XI - convocar as reuniões do Grupo de Gestão Executiva/ submetendo
aos membros os assuntos de sua competência;

XII - praticar os demais atos pertinentes ao órgão;
XIII - delegar atribuições aos Gerentes;
XiV - nomear comissões especiais para auxiliarem a adminis+raçõo em

tarefas específicas/ não recebendo os seus membros remuneração por este
trabalho.

Parágrafo Ünico. Em programas especiais e com sustentação própria de
receitas, poderá ser contratado pessoal técnico especializado/ durante o
período de vigência desses programas. ^oij^

KLE1TON PROTAS10 DE ME
Advogado-OAB/RN n0, 83



03NVyg 1A13



wmiwtltiü FÜ«MC<? t»o íuo Oïünacwn no no*1

IWNISTCRIO RJBUCO DO ESTADO DO RO GRANDE DO NORTE
PROMOTOR1ADEJUST1ÇADE CO^/EA7EÀSO^e3AÇÃOFlSCALETUTHADE
mNC^ÇÕES E ENTIDADES DE irfTBiESSE SCX3AL D^ COMARCA DE NATAL

Rua dos Tororós, n* 1839, Lagoa Nova CEP: 5&054-550 - fone/fax: (84)3232-7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE,
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Natal, com base do que consta do Procedimento Administrativo n°
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 do Código Civil, APROVA as alterações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN na forma como proposta no anverso
desta folha, as quais deverão ser levadas a registro perante o Ofício de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

Natal/RN, 04 de abrif de 2017.

ío/Vicente Silva de Vasconcelos Leite
<^__^ Promotor de Justiça
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CAPÍTULOV

DO PESSOAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO

Art. 31. O regime de trabaiho dos empregados da Fundação é o da
Consolidação das Leis do Trabalho/ CLT, ou estabelecido por contrato de
prestação de serviços/ previsto no Código Civil Brasiieiro.

Art. 32. O pessoal da Fundação regido pela Consolidação das Leis do
Trabalho, CLT, será enquadrado no plano de cargos e salários da Fundação
aprovado pelo Grupo de Gestão Executiva.

Parágrafo Único. Para execução de tarefas temporárias poderão ser
contratadas pessoas físicas ou jurídicas.

CAPITULO VI

DO EXERCÍCIO SOCIAL E REGIME FINANCEIRO

Arf. 33. O exercício financeiro coincidirá com o exercício fundacional e
com o ano civiL

Art. 34. O orçamento da Fundação será uno e anual.
l - O orçamento compreenderá todas as receitas e despesos/

compondo-se de:

a) estimativa de receita/ discriminada por verbas;
b) discriminação analítica da despesa.

§ 1°. Na elaboração do orçamento, serão obsen/adas as normas gerais
de Direito Financeiro.

§ 2°. E vedada a aplicação dos recursos patrimoniais da Fundação em
ações, cotas ou obrigações da empresa ou entidade instituidora ou
mantenedora bem como a remuneração destes ou a custódia ou gestão,
pêlos mesmos/ dos recursos da ínstítuiçõo.

Art. 35. Constituem receitas da Fundação a serem empregadas na
realização dos seus objetivos:

- as provenientes dos seus bens patrimoniais, fideicomissos/ usufruíos e
outros instituídos a seu favor;

II - as contribuições ou dotações de qualquer natureza;
Ill - as provenientes de remuneração por serviços prestados;
IV - os recursos advindos de convénios/ contratos/ acordos ou ajustes.

V - as rendas dos títulos/ ações ou papéis financeiros de sua propriedade;
VI - os Juros de capital e ou+ras receitas da mesma natureza.

KLE1TON PROTÂàlO DE MELO
Advogado - OAB/RN n". 8390
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Mn^US7ERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMCTORIADEJUSmÇADE OOMBATCÀSONESAÇtoRSCALETUrHADE
FUNDAÇÕES E B^mDADES DE INTH^ESSE SOCIAL &\ COMARCA DE NATAL

Rua dos Tororós, n' 1 839, Lagoa Nova CEP: S9054-550 - fone/fax: (84)3232.7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE,
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Natal, com base do que consta do Procedimento Administrativo n°
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 do Código Civil, APROVA as alterações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN na forma como proposta no anverso
desta folha, as quais deverão ser levadas a registro perante o Oficio de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

Natal/RN, 04 de abril de 2017.

o Vicente Silva de Vasconcelos Leite
Promotor de Justiça
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Parágrafo Único. Para realização dos serviços a que se refere a alínea
deste artigo, poderão ser contratados profissionais/ técnicos ou especialistas.

Art. 36. A prestação de contas conterá os seguintes elementos:
l - balanço patrimonial e demonstrações contábeis;
II - quadros comparativos entre a receita prevista e a arrecadada e entre

a despesa fixada e a realizada, bem como a identificação do eventual
superávít;

Ill - relatório pormenorizado, discriminando as atividades da Fundação no
exercício;

IV - demais peças elucidativas.

Art. 37. No caso de programas cujas execuções excedam a um exercício
financeiro, serão previstas obrigatoriamente verbas necessárias para suprir as
despesas com o seu prosseguimento nos exercidos seguintes, de acordo com o
respectivo programa.

CAPÍTULO Vil

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Ari 38. A FUNCERN pode conceder bolsas, como apoio e incentivo à
execução de projetos de ensino, pesquisa e extensão/ projetos de
desenvolvimento insfitucionaL científico, tecnológico e proje+os de estímuto à
inovação, aos alunos/ servidores e/ou íécnico-actministrativos, ativos ou
aposentados/ do IFRN ou de outras ïnsíiíuições de Ensino Superior e de pesquisa
cientifica e tecnológica/ integrantes de projetos gerendados pela Fundação,
de acordo com a Lei n°. 8.958/1994, o Decreto n°. 7.423/2010 e a Portaria n°. 58
de 21.11.2014 da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica -
SETEC/MEC.

Parágrafo Único. Para serem concedidas, as bolsas a que se refere o art.
38, deverão constar expressamente nos proje+os, com identificação de valores,
periodicidade/ duração e beneficiário.

Art. 39. Para se alterar o presente Estatuto é necessário:
l - que a reforma seja deliberada pela maioria absoluta dos membros do

Conselho Curador, obedecendo ao quorum de % (três quartos) de seus
membros;

II - que a alteração não contrarie os fins da Fundação; ,-^
Ill - que a reforma seja aprovada pelo Ministério Público. ^cíy

Art. 40. Em casos especiais de comprovada conveniência ou
necessidade/ mediante os votos favoráveis da maioria absolu+a de ^seus

KLEITON PROltASIO DE MEL
Advogado - OAB/RN ns, 83i
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MINISTÉRIO PlBUCO DO ESTADO DO RK) GRANDE DO NORTE
PROMCTOR1ADEJUST1ÇADE COMEATEÀ SONEGAÇÃO RSCALETUTHA DE
RJNC^ÇÕBSEEhnTVy3ËS DE IWmESSESOCtAL DA COMARCA DE NATAL

Rua dos Tororós, ne 1839, Lagoa Nova CEP: 59054-650 - fone/fáx: (84)3232-7181

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE,
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Natal, com base do que consta do Procedimento Administrativo n°
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 do Código Civil, APROVA as alterações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN na forma como proposta no anverso
desta folha, as quais deverão ser levadas a registo perante o Ofício de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

NataI/RN, 04 de abril de 2017.

Ïcente Silva de Vasconcelos Leite
Promotor de Justiça
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membros/ e ouvido o Ministério Público/ poderá o Conselho Curador aprovar a
alienação de bens imóveis/ bem como a constituição de ónus reais sobre os
mesmos.
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Art. 41. A Fundação ex+inguir-se-á:
- pela impossibilidade de se manter;

II - pela inexequibilidade de poder cumprir sua finalidade;
Ill - por deliberação de 3/4 (três quartos} dos membros do Conselho

Curador. Parágrafo Único. Quando da extinção da Fundação, o seu
património será revertido em favor do IFRN, conforme o art. 8°.

Art. 42. A Fundação não participará de qualquer atividade político-
partidária ou religiosa.

Art. 43. A Fundação tem a sua sede estabelecida na Avenida Senador
Salgado Filho, n°. 1559, Natal/RN/ Compus Natal-Cen+ral do IFRN, podendo
funcionar em imóvel de sua propriedade.

§ 1°. A sede do Fundação será o foro próprio para esta pessoa jurídica
exercitar e cumprir os direitos e obrigações resultantes do seu Estatuto e,
eventualmenfe/ demandar judicialmente;

§ 2°. A Fundação poderá, através de a+o da Superintendência, criar
"Representações Regionais", nas localidades onde funcione, ou exista previsão
de funcionamento de novos compus do Instituto Federal de Educação/
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte - IFRN.

Ari 44. Na data da aprovação do presente Es+a+u+o, são membros
Instituidores da Fundação as entidades abaixo relacionadas:

a) 3RASINOX - Brasil Inoxidáveis S.A
b) FECOERN - Federação das Cooperativas de Energia e

Desenvolvimento Rural do Rio Grande do Nor+e Ltda.
c) KNOW-HOW " Consultoria e Sistemas Ltda.
d) PETROBRAS - Petróleo Brasileip S.A
e) RIO TINTO BRASIL Ltda. J
f) SAM'S - Simas Industrial S.A |
g) SUPERMERCADOS NORDESTÃp Ltda.
h) TELEMAR-Telecomunicações do Rio Grande do Norte.

Art. 45* O presente Estatuto er+ará em vigor após sua aprovação peto
Ministério Público do Estado do Rio grande do Norte e inscrição no Registro
Público competente.

Estatuto aprovado pelo Conselh

£20"^®Si
LCurador aos 29 cie novembro de 2016.

Jairo Jos<
5u»ennteTnfe'mrtrTONCERN

CPf 03940578487

Ít 10 DL NUfTAS
K ' -W^QLâOOE REGIS^AOO

XE^oeoN^í^íïíoo^ro A
^IL CÃS ^swx.'?üyys
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MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
FTOMCTORIADEJUSmÇAOE COMBATEÀSONEGftÇ^ORSC^LETUTHADE
mNO^ÇÕES E ENTTWDES DE IhTTH^ESSE SCX3AL D^ COMARCA DE NWAL

Rua dosTororós, n" 1839, Lagoa Nova CEP: 59054-550 - tbne/fax: (84)3232-7181

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO GRANDE NORTE.
por seu Promotor de Justiça Curador de Fundações e Entidades da Comarca
de Natal, com base do que consta do Procedimento Administrativo n0
09.2003.00000021-4 e arrimado nos artigos 1.203 do Código de Processo Civil
e 62 a 68 do Código Civil, APROVA as alterações do estatuto da FUNDAÇÃO
DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FUNCERN na forma como proposta no anverso
desta folha, as quais deverão ser levadas a registro perante o Ofício de Notas
competente desta Comarca para que tenham plena validade.

Natal/RN, 04 de abril de 2017.

ente Silva de Vasconcelos Leite
Promotor de Justiça
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T OFÍCIO DE NOTAS
CGC/MF 08.566.168/0001-70
MARLUCE OLÍMPIO FREIRE

TABEUÃ
KARINA OLÍMPIO FREIRE QUEIROZ DE BRITO

PAULO SÉRGIO MORAIS DA COSTA FILHO
SUBSTITUTOS

AV, ALEXANDRINO DE ALENCAR, l 130, LAGOA SECA, FONE: 3222-2220
CEP 59022-350 - NATAL / RN

CERTIDÃO

CERTIFICO, em razão do meu ofício, a pedido verbal de pessoa interessada, que os Estatutos da FUNDAÇÃO DE

APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOIÍÓGICO DO tllO GRANDE DO NORTE - FUNCERN, Inscrito |

no CNPJ Sob o n°02.852.277/0001-78, com sede â Av. Senadpr Salgado Fl(ho, n° 1559, Campus Natal, Central do Instituto |

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do RN - IFRN e fc^ro na Cidade de Natal, Capital do Estado do Rio Grande dói

Norte, foram inscritos no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, ^esta comarca, no Livro Próprio A-n° 42, às folhas 573/584,

sob o n° de ordem 3486, em data de 19.11.1998. CERTIFICO, CïUTROSSIM,\que em virtude de Reforma, foi Registrado e|

Microfilmado, um NOVO REGISTRO, no Livro Próprio A-n° 83,\ás fls. 410/420, sob o nB de ordem 6351, em data de|

09.11.2006. CERTIFICO, AINDA, que em virtude de Reforma, fc\ Registrado ^ Microfilmado, um NOVO REGISTRO, no |

Livro Próprio A-n° 99. às fls. 201/211, sob o n° de ordem 7147. ed? data de 10.1p6.2009. CERTIFICO, FINALMENTE, que [

em virtude de Reforma, foi Registrado e Digitalizado, um NOVO RE^lSTf^O-, no l^ivro Próprio A-n0174, às fís. 35/49. sob o

n° de ordem 10.084, nesta data. O referido é verdade e dou fè.! ^u, Ï'\r \ , dfjcia^:^RegÍsír<\ÇÍyil, d^çp

^1Pessoas Jurídicas, fiz extrair a presente certidão, achei cqnforme, sub^creVô^ asslnoï

Natal,25^Maiode20Ï7.

lAaPOTN^0
OFICIAL DO REGIST SOAS JURÍDICAS,!
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Ïí° Documento: 2020082001324 ESCRITÓRIO

CAERN - 08.334.385/0001-35

CAPIM MACIO

MATRÍCULA

00200182.4 I CLIENTE

JAIRO JOSÉ DOS SANTOS

CPF/CNPJ:

039.405.784-87

VENCIMENTO

05/09/2020

INSCRIÇÃO Y ENDEREÇO DO IMÓVEL ROTA DE ENTREGA

115.047.385.0262.000 l RUA DÊS JOÃO DANTAS SALES, N, 60 - LAGOA NOVA NATAL RN 59056-220

08.3746 FATÜRA

08/2020

RESPONSÁVEL ENDEREÇO PARA ENTREGA ÁGUA

LIGADO

ESGOTO

LIGADO

ÚLTIMOS CONSUMOS

07/2020 -

05/2020 -

03/2020 -

ECONOMIAS

l

26

27

26

CONS.

40

06/2020

04/2020

02/2020

POR ECONOMIA COD.

R

26

35

30

AUXILIAR

53228

LEITURA

ANTERIOR

2311

11/07/2020

ATUAL

2351

12/08/2020

CONSUMO CONSUMO/DIA
(M3) DIAS (M3)

40 32 1,25

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E TARIFAS CONSUMO POR FAIXA VALOR R$

AGUA

RESIDENCIAL

ATE 10 M3

11 M3 A 15 M3

16 M3 A 20 M3

21 M3 A 30 M3

31 M3 A 50 M3

ESGOTO 70,00

001 UNIDADE

- R$ 39,99 (POR UNIDADE)

R? 4,46 POR M3

R$ 5,27 POR M3

R$ 5,94 POR M3

- R$ 6,84 POR M3

DO VALOR DA AGUA

10 M3

5 M3

5 M3

10 M3

10 M3

39,99

22,30

26,35

59,40

68,40

151,51

TRIBUTOS BASE DE CÁLCULO PERCENTUAL(%) VALOR DO IMPOSTO

PIS
COFINS

367,95

367,95

1,65

7, 60

6,07

27, 96

Os acréscimos devidos (atuaUzaçâo monetária, juros de mora e multa por

atraso), decorrentes do pagamento em atraso, serão cobrados na fatura seguinte. TOTAL 367,95

MONITORAMENTO
(Decreto n" 5.440/05

GERÊNCIA REGIONAL:

Parâmetros

VMP e Recomendações

Valores obtidos

MENSAL DA QUALIDADE DA
e Portaria n° 2.914/11

ÏERENCIA COMERCIAL NATAL

Turbidez

5,0

2,28

PH
6,0 A 9,

5,89

5
Colif. Totais

% DE AUSÊNCIA

97,87

AGUA DISTRIBUÍDA
do Ministério da Saúde).

Mês/Ano: 07/2020

Claro Residual Livre

0,2 A 2,0 MG/L

1,07

Nitrato

<- 10

6,

^

(como N)

,0 MG/L

_32 ^^

VIA CLIENTE
AUTENTICAÇÃO MECÂNICA

Emitido por: INTERNET Emitido em: 17/08/2020

_•_caem
MATRÍCULA

00200182.4

INSCRIÇÃO

115.047.385.0262.000

ROTA DE ENTREGA

08.3746

FATURA

08/2020

NÃO RECEBER APÓS

31/12/2020

VENCIMENTO 05/09/2020 VALOR R$ 367,95

GRUPO: 88 FIRMA: 44

82690000003-3 67950006115-6 00200182401-6 08202090003-9

AUTENTICAÇÃO MEÇflN^CA

^
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CNPJ/MF 08.566.168/0001.70

Paulo Sérgio Morais da Costa Filho
TabeUlo Interino

Ciécta Alva» Frelro
Substituta

Av. Aimtranl» Alexandrino d« Al»ncar, 1130, Lagoa Saca
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CERTIDÃO
PAULO SÉRGIO MORAIS DA COSTA FILHO, Tabelião Público Interino

do Segundo Ofício de Notas desta cidade de Natal, capital do Rio Grande do Norte,

com Prívatividade do Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas na forma

da Lei, etc.

CERTIFICO, em razão do meu ofício, a pedido verbal de pessoa

interessada, que os Estatutos da FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO E AO

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO RIO GRANDE DO NORTE " FUNCERN,

com sede à Av. Senador Salgado Filho, n° 1559, Campus Natal, Central do Instituto

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do RN - IFRN e foro na Cidade de Natal,

Capital do Estado do Rio Grande do Norte, foram inscritos no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas, desfa comarca, no Livro Próprio A-n° 42, às folhas 573/584, sob o

n° de ordem 3486, em data de 19.11.1998. CERTIFICO, OUTROSSIM, que em virtude

de Reforma, foi Registrado e Microfilmado, um NOVO REGISTRO, no Livro Próprio A-

n° 83, às fls. 410/420, sob o n° de ordem 6351. em data de 09.11.2006. CERTIFICO,

AINDA, que em virtude de Reforma, foi Registrado e Microfilmado, um NOVO

REGISTRO, no Livro Próprio A-n° 99, ás fls. 201/211, sob o n° de ordem 7147, em

data de 10.06.2009. CERTIFICO, TAMBÉM, que em virtude de Reforma, foi Registrado

e Digítalizado, um NOVO REGISTRO, no Livro Próprio A-n° 174, às fls. 35/49, sob o

número de ordem 10.084, em data de 25.05.2017. CERTIFICO, FINALMENTE, que

em virtude de Prorrogação do mandato para o período 01.06.2020 a 31.05.2021,

conforme Oficio e Resolução n°001/2020 que se encontram arquivados Junto aos seus

Estatutos em 04.05.2020, a Diretoria permanece assim constituída: GESTÃO
-t

EXECUTIVA -SUPERINTENDENTE: Jaíro .José dos Santos, casado, funcionário

público federal, residente à Rua Dês. João Dantas Sales, 60, Roselândia - Lagoa

Nova, Natal/RN; GERENTE DE DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS: Erivan

Sales do Amaral, casado, funcionário público federal; GERENTE ADMINISTRATIVO E

FINANCEIRO: Francisco Dimitrov de Melo, casado, funcionário público federal;

CONSELHO FISCAL - TITULARES: PRESIDENTE: Valdelúcio Pereira Ribeiro,

casado, funcionário público federal; CONSELHEIROS: Douglisniison de corais

Ferreira, casado, funcionário público federal; Francisco Pereira da Silva, c(asacio.



°^NVid9^



'.S.MI
"^

^yfr^tKK̂s
'^

>̂"y.^

iMÏ^E^ÍB^fflR^^S^ïRÍRÍ^ff^^^^s^^c^^ii^P^^EX^.'$^l,Í^^^^^S^^^S ifâ^
^~
^^tcionária pública federal; Cláudio Cés^r Antunes Floi^ncio, casado, funcionário

?co federal; João Maria da Silva, cagado, funcionado público federal. Todos

asilëiros. O.referido é verdade e dou fé. Éy, c\\ \ Oficial do Registro

ïvjl dâ^ç)essoas Jurídicas, fiz extrair a presente ce

e assino^ \

NATAL, 0\ de maio\áe 2020.

A

ei conforme, subscrevo

OFICIAL DO REGISTRO ^L DAS RESSOA? JURÍDICAS
apOTÍraBafeáho

^s"»0 ;
Poder Judiciário

. EsUd&dõ Rio Grande do Nwtt
Sete Digital de Fiscanzsçào

Srio Normal

RN2020(K»d353W»tí6GOAX
ConR(aaat<<yitx»datte'»ri:»eiodiytai.tjm.ïui±r

^-<

•"^'

x
\f.

;K:
'4.S

^l
^ ^^ !tmMKi
'•'^'ssssi^
' ^.^^•íSÈxSs^ ': ';<?^5^Ai?i??T ^ÍS- ''^^^AÈÍKlSK

"•3S!r»"':uffiM7'ltiiirïCT7^.i^^^^•^
•s -'.7'^- P i--

Sn ^sï-iÏüiïSSlifcíi

^e'A
•,.^~' .}'í

^S^SïSïï^W^S;^^^
cc\.



EM BRANCO



•J

wl
CQ
o
Q

í
E:<
ar
IU
Q
UJ
ü-

<
d
-l
flQ
3
a.
lu
È

<
o
Q
È
3
"ï

<
ó
ü)
Ü)
IU
Q.

<
Q

<
õ
o
<
z
Q
a:
I-
Ü>
<
Q
o

í
h-
a:
iu co
CD 0>
< o»
lu 3~
s ?=
ÍT:
es
c3 ^-

Q
'<
o
<
3
h-

ü?
LU
Q
LU
Q
t<3!
>üts
^F
o co
w <
Z Q
~" <Í

UJQ
Q
LU
I-

z
<ï
;>
Q£
Q.

5
o
o

O 00

ë-ïr
IsII
ÍN

N ^1!^3 (M
z o

z
Q:
o
Q
o
ü
o
Q
o
z
u
1U

p
h"

z
IU
E
3
o
z
UJ
wlu
Q
Q
<
Uï

Q
<
o
<
o
3
Q
U)
<
Q
o
Q.

-!<
< LU
KQ
Ioë<
LU
!<i!z u-

m
<

|ë@Ia a

üj Z
0^
á iu
Qü

P 3
3= U-

tí>
Ë
<B
p
u
w
(U
w
ro
x
"ü
o
<i>
y

li s
lê.oII's
ï°- m
[< Ü
l" 3
l2 "P
10 <s>
lê'"
i" .2

Q <U
1> "o
1^ tft[< ai
!á "õ
|Q (B
IQS
ro-^
lê5
10 •
]§g
Io *?
10 Q
|5W
hO W
10 co

(/1
<
cçl
z
3o
1U
co
^'
(j
s
o
z
o
u
LU
v>.

£
c
a>

È
o

s
(B
U)
ffl
•p
(O
ü

o
0
Q.
w
d>
Q
UB
c
o
c
y>
c
a>
a>
•o

isIIèv*ï
V)
ïC3
Q<
í>
a;
uw
U)
Q
LU

o
u
Q
o

>
m
ül
2
3
õ
Ot
O)
(Ò
o»
cn
10

O CO

1U

?5l?
g£
ÏÏ
K"
sis3
m"-

D t0
•Q o
o n

1^

lul

u *

li!181

II!\ï'í

o
a
<
Ü

Q<
a V)

Sz
til
co

<9o5

w

§^& oliim I-

LU ^t
^ ww a

1!£

13

ro
c
O)

-ro
Q-

oCM
0)
-o

Q
J2
E
<u
N
<ü

•u

<ü
•o

r--

M
<ü
-o

fO
<D
CO

o
c

CU
LL
Q:
(O

(O
Ë
o
2:
o

>(0
o3
t/)
c
ro
(U
a.
o
•o
ro
o
l—
Q-
<

(ü

<n
(O
00
o
•u

2
o
^
a>
ro
[O
•o

UÏ
N
00
o
10

V)
'(O

oNo
ü
ô
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reguhmcnta os arts. 11, 12 i; 13 da Lei no 11.S92, de 29 de dezembro
de 200 S, c n Reitoria tcri a incumbcncia de promover, no prazo
máximo de 90 (aovcnu) diis, o processo de c]eiï3o do novo Dinitor
Gerai, observando o que dispõe o an, 13 da Lei n°. 11.892/2008 e
legislação .complmientar

TÍTULO III
DO REGIME ACADÉMICO
CAPÍTULO I
DO ENSINO
Are. 34. Os curriculos do ItistitUlo Federal do Fará estio

fundamentados cm bases filosóficas, cpistcmológicas, método lóçids,
socioculturais c leeais, expressas no seu Projcto Político Institucional,
sendo nortcidos pêlos princípios da eshitica, da scnsibilidadii, da
política da igualdade, da ética. da identidade, da interdiseiplinar idade,
da contcxMalizaçilo, da flexibilidade c da cdutaçio, como processo
de ftimuï3o na vida c para n vida. a partir de uma concepção de
sociedade, trabalho, cultura, cducaçio. tecnologia c ser humano.

An. 35. As ofertas educacionais do Instituto Federa) csiao
organizadas atravís da fomiafBo inicml c continuada de trabalha-
dores, da cducaçio profissional tícnica de nive! médio c da cducaç-ao
superior ac graduação c úe pàs-graâuaç3o.

CAPITULO 11
DA EXTENSÃO
Art. 36, As açSes aí wwnsïo coiistimem um processo cdu-

cativo, cultural c cientifico que articula o ensino c a pesquisa de
forma indissociável, paro viabilizar uma relação transformadora entre
o InstÍnitO Federa) do Pari e a sociedade.

Parágrafo único. As nilaçScs institucionais devem pcTmitir o
fomento de oponunidadlïs cxtcnsionistas e a difmio do conheci-
rnmlo.

An. 37, As atividadcs de extensão pautar-se*;lo pela intcr-
disciplinaridadc. rdüvancia social e respeito aos valores c culturas
comunitárias, c objeiivarilo apoiar o desenvolvimento social c re-
gional, levando cm coma as cxigôncias próprias dos arranjos pró-
dutivos locais, sociais c culturais.

5 1° As atividadcs de exlcnsio serio ofertadas com o pro-
pósito dii fomentar c divulgar conhecimentos cicnrificos, tiScnicos c
lccnolágicos à comunidade;

§ 2 As atividadcs ds extensão poder-lo ocorrer na forma de
progranus c projctos de cxti;ns3o c/ou extcnsio tecnológica, dcïcn-
volvimcnto tecnológico, serviços, produtos, processos ;ccnol6ekos,
eventos, fomento a estágio c emprego, cursos de fomuç3o' çrofis-
sional c tiicnológica, consultorias, produção. cxposiçio c publicação
áe trabalhos, independentemente de sua forma c/ou linguagem, ati-
vidadcs esportivas, artísticaï c culturais, emprccndcdorisiïio, relações
internacionais, acompanhamento de egressos, visando à integração do
1FPA com os diversos sepmentos da sociedade.

S 3 O Instituto Federa! do Pari consignaiá cm seu or-
çnmcnto recursos destinados às atívídadcs de íxtcnïílo^ sem prejuízo
dos que venha a obter de outras fontes.

Art. 38. Cabe no Instinito Federal do Pará incentivar c pro-
mover o desenvolvimento de progmmas c projctos de extensão, ar-
ticulando-^c com órgflos dï fomento c consignando cm seu orçamento
recursos para ^sc fim.

CAPÍTULO III
DA PESQUISA, PÓS-QRADUAÇÂO E INOVAÇÃO.
Art. 39. As açícs de pesquisa constitutro um processo cdu-

cativo para a investigaçio c a produção di; conhecimento, visando à
inovação e A soluçib de problemas eicntjficos e tccnolúgicos, cn-
volvendo todos os nivcis c modalidades (Ic ensino, com vistas no
desenvolvimento social.

Art. 40. As atividadcs de pesquisa e pàs-israduaçao tim co-
mo objctivo formar TCCIUSOS humanos para a investigaçïo, a pró-
duçilo. c a difusão de conhecimentos científicos, tecnológicos, eui-
furais e anisticos, sendo d<;scnvolvida$ em articulação com o ensino <;
a extensão, ao longo de toda a fonnaçio profissional.

Art. 41. Cabe ao Instituto Fcderol do Pará incentivar c pró-
mover o desenvolvimento de programas c projctos de pesquisa, ar-
ticulando-sc com áreilos df fomento c consignando cm seu orçamento
recursos paro esse fim.

TÍTULO IV
DA COMUNIDADE ACADÉMICA
Art, 42. A comunidade acadimic» do Instituto Federal do

Pará (i composta pêlos corpos discente, docente c tícnico-adminis-
trativo.

CAPÍTULO I
DO CORPO DISCENTE
Art. 43. O corpo discente do Instituto Federal do Pará í

constituído por alunos matriculados nos diversos cursos c programas
oferecidos pela instiniiçio.

§ I* Os alunos do Instituto Federal que cumprirem intc-
grolmcntc o cumculo dos cuisos c programas fario jus a diploma ou
certificado lu forma e nas condições previstas nos Regulamentos
Didáticos c no Regimento Geral do IFPA.

5 2 Os alunos cm regime de mstricula especial somente
farão jus á dcclaraçio das disciplinas cursadas ou das compctËncias
adquiridas.

S 3 Visando fomentar o intercâmbio c a difusão de co-
nhccimíntos cifntificos c tecnológicos, por meio de mobilidade aca-
dcmÍcíï com outras ínstïtuíçScs de cducaçílo, ciência c tccnoJogiü,
nacionais e intcroacionais, tambiim podcrilo intcgror o corpo discente
da InsiiniiçSo os estudantes intcrcambistas na forma dl legislação
vi.gmu.

Art. 44. Os alunos com matricula regular ativa nos cursos
técnicos di; nível mídia, di; gniduaçâo c dí pós-gradiuiçâo, poderilo
votar e serem voados pira as reprcscntaçacs discentes do Conselho
Superior. Conselho Dirctor do Campus. Colcgiados dl: Cursos, bem
como panitipar dos processos elclivos pira escolha do Reitor c Di-
retorcs Gerais dos Campi.

CAPÍTULO U
DO CORPO DOCENTE
Art. -t5. O corpo docente Í conslituido pêlos professores

integrantes do quadro permanente de pessoal do Instituto Federal do
Pará, icgidos pelo Regime Jurídico Ünico, i: demais professores ad-
mitidos na forma da lei.

S Ia Os professores integrantes do cotpo dociintc do Iiutituto
Federal de Educação, Ciência c Tecnologia do Pari s5o lotados por
Çampus i; vinculados a uma Diretorii de Ensino, excctuindo-se aqui:-
lcs lotados na Reitoria.

g 1° Visando fomentar o intereumbio e a difüsio de co-
nhccimcnlos científicos c iccnológicos, por meio de mobilidade aca-
dimica com outras instituÍçSís, nacionais c inlemacionais, tambiim
p&iieiiio integrar o corpo âocmic da Instituição os professores vi-
sitmtcs, na fqnna da legisüçao vigente.

CAPÍTULO HF
DO CORPO TÉCNICO-ADMIN1STRATIVO
Art. 46. O corpo tiienico-adminisnatiyi) i constituído pêlos

servidores integrantes do quadro permuncntc de pessoal do Instituto
Federal do Pnlâi regidos pelo Rcgmic Jurídico Único, qui; exerçam
ntividades de apoio tícnicb. administmtivo c opcmcional necessárias
no cumprimento dos objctivos c finalidades Iristitucionais.

CAPÍTULO IV
DO REGIME DISCJfUNAR
An. 47. O regime disciplinar do wrfo discmte scri cs-

tabclecido cm regulamento próprio aprovado pelo Conscllio Dirctor
de cada Campus,

Art. 48. O redime disciplinar do corpo docente c tiicnico-
administrativo do Instituto Federal do Pari observa as disposições
legais, normas c regulamentos sobre a ordem disciplinar u sanções
aplicáveis, bem como os recursos cabíveis, previstos pela legislação
federal.

TÍTULOV
DOS DIPLOMAS. CERTIFICADOS B TÍTULOS.
An. 49. O Instituto Federal do Pari expedirá c rcgislrarâ

seus diplomas cm conformidadí com o §3° do nrt. 2° da Lei n°.
11.892/2008 c cmitiri cenifictdos a alunos concluintcs de cursos c
programas.

Art. 50. No âmbito de sua ntuaçiio. o Instituto Federal do
Pará funciona como instituiçit) acrcditudora c ccrtificaElora de com-
petcndas profissionais, nos termos da lcgislapio vigcnti:,

Àrt.51.0 Instinito Federal do Pira podcrí conferir Dtulos de
Mérito Ac^dinlico. confomie disciplinado em seu Rcgimiinto Geral.

TÍTULO VI.
DO PATRIMÓNIO
Art, 52. O património do Instituto Fcdiïm) do Pura li cons.

tini ido por;
I - bens c direitos que compõem o patritnonio áa Reilúria c

de cada mn dos Campi que o integram:
II • bens c direitos que vier a adquirir;
III - doações ou legados que receber;
IV - incorporaçBes que resultem de serviços por clii rca-

lizados.
Parágrafo único. Os bens i; direitos do Insiituio Federal do

Pará devem ser utilizados ou aplicados, exclusivamente, para a con-
sccuçao di; seus objctivos. nlo podendo ser alienados, exccto nos
casos c copdiçflcs permitidos cm lei.

TITULO Vil
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 53. O Instituto Federal do Pará. conforme sua niiccs-

sidade especifica poderá çonstiruir órgilos colcgiados de natureza nor-
mativn e consultiva, assim como comissões tiícnicns &'ou adminis-
tiahvas.

Art. 5'). A nltcraçilo do presenti; cstaluto exigirá quorum
qualificado de 2/3 (dois terços) dos intcgrmtcs do Conselho Süpiïrior
mediante áclibcraçio cm sessão convocada cxclusivamcntu para inl
fim.

Paróçrafo único. A convocação da sesslo para ps fins do
ciput scri feita pelo reitor cx officio ou pela maiorü simpli;; dos
membros do Conscllio Supiirior,

Art. 55. Os casos omissos neste Estatuto scrilo submetidos ao
CONSUP do Instituto Fedcml do Pari para apreciação c dclibe-
ração.

CLÁUDIO ALEX JOROE DA ROCHA
Pn:;,idi;ntó do CONSUP

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFÏSSrONAL E
TECNOLÓGICA

PORTARIA N' 34, DE 13 DE SETEMBRO DE 2016

Rctificar o an. l" ds Portaria n° 31, de 1 I

de agosto de 20IS.

O SECRETÁRIO DE. EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E
TECNOLÓGICA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, no uso das
atribuições que lhe conferi; o art. 13, Anexo I, do Decreto n° 7.690,
de 02 de março de 2012, c considerando os auws do processo SEI n°
23000.036032/2015-25. resolve:

Art. 1° Rctificar o núm<:ro da Nota Tícnii;! constanle do an,

1° da Portaria n° 31. de 11 de agosto de 2016, publicada no Diário
Oficial da União - Seçao no. l - Pug. 17, de 17 de agosto de 3016,

onde se ti; Nou Técnica n, H53/GAB/SËTEC/MEC. tcia-sc-
Nota T&nica n" 179/20I6/DIR/SETEC/SETEC

Art. 2a - Esta portaria cnffa cm vigor na data de sua pu-

blicaçflo.

MARCOS ANTÓNIO VIEGAS FILHO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

POKTARIA CONJUNTA ? 61, DE 13 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO. DE EDUCAÇÃ.O SUPERIOR. DO Ml-
MISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DH POLÍTICAS Ë
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA. INOVAÇÕES E CO-
MUNICAÇÕES. no uso de suas atribuições c considerando as dis-
pOsiçScs da Lei n" S.95S. de 20 di; deïcmbro de 1?94 e do Dccrcto n°
7.423, de 3) de dezembro de 2010, com base nas recomundaçôcs do
Grupo de Apoio Tiicnico MEC/MCTIC aprescntaAis na reunião OT-
diluiria de 28 de junho de 2016 c pêlos fundamentos da Infomuçio n°
50/2016-CGLNES/OAB/SESu/MEC-mmp. resolvem:

Art. I". Fica credenciada, pelo pcriodo de 02 (dois) anos. a
FundaTÍo de Apoio e Desenvolvimento da Universidade Federal de
Mato Grosso (ÜNISELVA), CNPJ n° 04.S45.I50/0001-57. como Fun-
dação de Apoio A Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT),
processo n° 23000.008122/2015-34,

Art. 2°. Esta Portaria entra cm vigor ni data de sua publicaçiio.

PAULO MONTEIRO VIEIRA BRAGA BARONE
Secretário dí Educaçto Superior do MÍntíliirio da Ëducaçio

JAILSON BITTENCOURT DE ANDRADE
Sccrcrário de Políticas i; 1'rogramas de Pesquisa l:

Dc!icnvolvimi:nto do Ministério da Ciincia,
Tecnologia. Inovaçües e Comunicações

POKTARIA CONJUNTA N" 61, DE U DE SETEMBRO DE 201C

O O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉEUO DA EDUCAÇÃO e o SECRETARIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, DTOVAÇÕES E CO-
.MLWICAÇÕES, no uso de suas atribuiç3<s c considerando as dis-
posições da Lei n° SSSS, de 20 de dezembro de 1954 e do Dwreto n°
.7.423, de 3] de dnnnbto de 2010, com base nas womcndaçBw do
Chupo de Apoio Tícnico MEÇ/MCTIÇ apresentadas on mmiSo or-
diníriii de 28 de Junho de 201S e pêlos fündamcnios da Informação n'
â5/20I6.CGLNÉS/GAB/SESu/MÈC-mmp, resolvei»:.

Art. 1°. Fita credenciada, pelo pcriodo de 02 (dois) anos a.
contar de 29 de janeiro de 2016, a Fundação de Apoio à Educação e
no Desenvolvimento Tecnológico do Rio Grande ao Norte - FUN-
CERN, CNPJ a° 02-852.277/0001-78, como Fundafío de Apoio ao
'Instituto Federal de Edueaíib, Ciência e Teeuologia da Rio Grande
do Norte - IFRN, processo n° 23000.019192/2015-18...

Art. 2°, A validada do credcndamroto fica condicionada, à
apresentação no praio de 30 (trinta) diai. a contar da publicuçio da
presente Portaria, do referendo do Conselho Superior do IFRN i
Resolução a° 18/2011-CONSUP, de 23 de ngüsto de 2011, para com-
provar u presença de membro proveiuenle de entidades cientifica.
àmprtsttrial ou profisïioual. sem. vfüCTifô.como. IFBN,. sob pciui de

rcvognçio desta Jortaria. _..„„„.,.. .. ...

Art. 3°..Eïia.PortiinaBatni. em vigor na, data de sua publicação.

PÀULÚ MONTEIRO VIEIRA BEtAGA BARONE
ScOTtirio du. Educação SupcrioT.do Ministiiw da Educação

JAtLSON BirrENCOURT D6 ANDRADE
Swrctário de Políticas e Programas de Ptsquisa E

Desenvolvimento do ^Gnistl'ri^) da Ciência,
Tecnologia, ínoynçScs c ComunicatScs

UNIVERSroADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
PRÔ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA ? 57, DE 12 DK SETEMBRO DE 2016

A Dirctora do Departamento ac Gcstilo dü Pessoas da Uni-
veiïidadc Federal do Espirito Santo, usando de suas atribuiçScs lc-
gais. c tendo cm vista o que consta no Protocolado n"
23068.754825/2016-34, resolve:

Prorrogar, pelo pcriodo de 01 (um) ano. a partir de
21/09/2016, a validade do Processo Sdctivo Simplificado para Con-
trataçflo de Professor Substinito, de que trata o Edital n" 44/2015-
DGP. publicado no DOU de 03/OS/2015, homologado confomii; Edi-
tal n" 50/2015.DGP. publicado no DOU de 2I/09/20I5. na parte
rcfmntc à Area/Subârca; FisÍotcrapia/Cincsiologia, Biomccânii;a, Ci-
ncsiotcrapia c Mecanotcrapia c csrigio supervisionado cm Fisiosc-
rapia, do Dcpanamcoio de Educaçáo Integrada CTH Saúde, do Centro
de Ciências da Saúde.

FËLIPPE TOSE LOPES
Em exercício

UNFVERSroADE FEDERAL DO PARANÁ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N" 296, DE S DE JULHO DE 2016

O PRÓ-REITOR DE ADMINISTRAÇÃO DA UNIVËR5I-
DADE FEDERAL DO PARANÁ, no uso das airibuiçSes, que lhe são
conferidas por diïlcgaçilo de competência do Magnifico Reitor, Pro-
cesso 23075.114413/3016-09. que aponta irrugularidadcs decorrentes
do Pregão Elctrônico n° 106/2015. Resolve:

Este documcntt) pode ser verificado no endereço detriinico http-ïwww.in.go/At/.namriachdc.html,

pelo código 000120] 6091400015
Documento assinado digitalmcnró confomli; MP ni 2.200-2 de 24/08/2001, qui; instimi

Infracstrunira de Chaves Publicas BroMfcira - ICP-Brasil.
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An. 2° As edificações u construir constituir-sc-ao dl; Uni-
dades Habitacionais (UH} no padrjo da Oirctoria dl; Obras Militares
(DOM), compreendendo todos os projctos básicos de engenharia,
inclusive de infraestnitura, íspfcificaçícs tiicnicas i: orçamento, con-
fonne dispostos no edital de coneorrcncia.

Art. 3° As cditicaçflcs acima citadas dcvctío ser ruilimdas
de acordo com o Plano de ApliciçSo de Recursos (PAR.), aprovado
pela DOM, indcpmdcntemunlc do P l mo Básico de Construçio
(PBC1.

Art. 4 Para s. execução c o acompanhamcnlci das referidas
cdificaçacs. a Sïç.lo Rtígional de Obras (SRO/3) devera indicar ao
Comando do 4° Gpt E l (um) oficial liícnico. a fim de compor a
comissflo uspícill de licitiiçio, bem como paro realizar a fiscal Ízaçilo
do contrato.

Art. 5° Na abertura do processo de alicnaçlo do imóvel, o
laudo de avaliação deve. obrigatorianicnti:. estar homologado pela
Sccrctarii de Património da Uniiio (SPU) c o prazo de validade da
avaliação, contado a partir da dïta de sua realização, scró dl; 12
(doze) meses, conformi; o inciso VII do an. 24 da Lei n° 9.636, de ]5
de maio de 1S9B, alterado pelo art.19 da Lei nl> 13.240, de 30 de
dezembro de 2015 e os incisos I e II do art. 28 da Instmçio Nor-
nutiva n" 1/SPU, de 2 de dczi-mbro dtí 2014.

An. 6" Delegar conipctincia ao Comnndanic do 4° Gpt E
para representar o Comandante do Exército no ato de forroalizaçilo da
alicnaçio autorizada no art, 1° desta Portaria, bem como paro a
assinalura do respectivo contrato. Uma vez ultimado o processo alic-
natàrio do imóvel, encaminhar cópia do referido instrumento i Su-

pcrintmdíncia do Patrimânio da União no Estado do Rio Grande do
Sul para fins de eontrolii i; atuulizaçao do,SPIUNct.

Art, 7° Dcsign;ir o DEC como ÓrgSo de Dircçtio Setorial
Supervisor.

Art. y Estabdeccr que cstó Portaria snns cm vigor na data
de sua publicação c pelo período de 5 (cinco) anos.

Cm &< EDUARDO DIAS DA COSTA VILLAS BOAS

PORTARIA N'- 861, UE 21 DE JULHO DE 2017

Autoriza a alienação de bem imóvel Pró-
prio Nacional administrado pelo Comando
do Exiircilo, mediante permuta por cdifi-
caçSes a construir, adega conlpctmcia pam
representa çii o nos atos pertinentes c da ou-
iras providenci.ls.

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuiçfles
que lhe conferem o an. 4°. combinado com o art. 19 da Lei Com-
plcmcnar n° 97. de ? de Junho de 1999, alterada p[?la Lïi Com-
plcmunw n° 136, de 25 de agosto de 2010, i; o inciso I do art. 20 da
Estrutura Regimental do Comando do Exírcito, aprovada pelo De-
crcto n° 5.751, de 12 di: abril de 2006, 3 Lei n° 5.651, de U de
dcïembro de 1970, a Penaria ti' 217/SPU, de 16 de agosto de 2013,
c o que facultam os art, 11 c 12 do Dccrcto-Lri n° 200. de 25 de
fevereiro de 1967. c os an. 1° c 2" do Decreto n° 83.937. de 6 de
setembro de 1979, de acordo com o que propBe o Dcpammcnto de
Engenharia i: Constmçio (DEC), ouvido o Estldo-Maiof do Exiniito,
c considiirando que:

a. o Plano Estratógico de Rccstruturaçïo do Exército (PE-
REx). e o Plano Básico de Conslruçao do Exircito (PBC) prcvciïm
diversas gestões de interesse do Exírcito. riiferentcs ao património
imobiliirio sob sua administração, dcnn-c elas a necessidade de oqui-
siçio c construção de intóvcis (quartijs, priprios nacionais rcsidcn-
ciais, c outros), de interesse da Foiça Terrestre nas diversas unidades

da fcderaçlo;
b. para ï consecução dessas gcstScs, poderá disponibilizar di;

bens imóveis ou fraçOes sob sua jurisdiçio quii nlo mais atendam
suas necessidades prccípuas, objclivando aliená-los na [tíodalidadc de
permuta por edificações a construir, mediante concorróncia pública;
c

c. o bem imóvel objeto de pcnnula podcrt ser alienado por
nflo mais atender suas rocessiáadtíS preffipuas de utilização pcto Co"
mando do Exército, n3o lhe acarretando prcjuizos de natureza pi-
irimonial, qualificmdo-o plenamente para o fim alicnatário almejado,
resolve:

An. 1° Autorizar a alienação do bem imóvd próprio nacional
cadastrado coroo RS 03.013S. com irea lotai de l.Ï.33,28 m1 (um mil.
trczmKss c trinta c trës viïguli fiuc t oUa mcttos quadvadaai, situado
na Av. Joflo Pessoa, n° 567, Bairro Cidade Baixa, no fnunicipio de
Porto Alígrc-RS. registrado cm 12 de julho de 2013. sob o n° 142.1B4,
no Livro n° 2 - Registro Geral, do Canário de Registro de Imóveis da
2° Zona da Comarca de Porto Alegre, sob a responsflbilidadc ad-
ministrai i va da 3* Região Militar, avaliado cm RS 7,930.000.00 (siití
milhões, novecentos c [rinta mil reais), mediante pcnnuta por edi-
ficaçfliïs a construir de mesmo valor, <;ni arca a ser deftniiia pelo
Comandante do 4° Grupamunto de Engenharia (4° Gpt K).

Art. 2° As cdificaçites a constmir constituir-sc-3o dl; Uni-
dadcs Habitacionais (UH). no padrão da Direloria de Obras Militares
(DOM), compreendendo todos os projnos básicos de engenharia.
inclusive de infracstrutuTfl, tspccificaçflcs tiícnicas e orç.imcato, con-
forme dispostos no edital de concoTTincia.

Art. 3° As cdifieaçflcs acima ciladas deverão ser realizadas de
acorde» wm o Plano de AplicaçBo de Recursos (PAR), aprovado pela
DOM, indcpcndcntcmcntó do Plano Básico de Constmçílo (PBC).

Art. 4° Para a otccuçáo c o .iconipanhamcnto das referidas cdi-
ficaçõre, a Scçio Regional de Obras (SRC1/3) devcrf indicarão Coman-
do do 4° Gpl E um oficial lícnico. a fim di; compor a comissio especial
de liciaçilo, bem como pata realizar a fiscalização do contrato.

Art. 5 Na abtarturu do processo de alienação do imóvel, o
laudo de avaliaçiio deve, obriga tariamcntï, estar homologado pela

Secretaria de Património da União (SFU) e o prmo de validade da
avaliação, contado a partir da data de sua rcnlizaçiio. scrf dtf 12
(doze) rniises. conforme o inciso Vil ao in. 24 da Lei n° 9.636. de l S
de maio di: 199S (alterado pelo an.19 da Lei n° 13.240. úc 30 de
düzcmbro dí 20] S) i: os incisos I c [I do an. 28 d.i Instniçtio Nor-
mmiva n" i/SPU, de 2 de dezembro de 20)4.

Art, 6° Dcliïgur compctóncii no Comandanti; do 4° Gpt E

para representar o Comandatiti; do Exiirciro no alo de fonnaliziçïo da
alicnaçio autorizada no art. I dcsu Portaria, bem como para a
assinatura do respectivo contrato. Uma vez ultimado o prociïs.io alic-

natório do imàvcl. encaminhar cópia do mfcrido instrumento i Su-
pcrintcndcncia do Património da Uniilo no Estado do Rio Grande do
Sul, para fins de controle c anializaçao do SPIUNct.

Art. 7° Designar o DEC como Óf63o de DircçSO Siitorial
Supervisor.

Art. 8 Estabelecer qui: esta Pon.iria entre cm vigor ni data

de sua publicação c pelo pcriodo de 5 (cinco) anos.

Gcn Ex EDUARDO DIAS DA COSTA VILLAS BOAS

Ministério da Educação

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA N; 146, DE 24 DE JULHO DE 2017

Altera o Regimento Interno da Conrdcna-
cão de Aperfeiçoa mento (te Pussoul de Ni-
vd Superior - CAPES

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI.
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR.CAPES. no
uso das atribuições que lhe forom conferidas pelo Estatuto aprovado
por meio do Detrelo n" 8.977, de 30 de janeiro de 2017. rísolvc.

An. 1° Os anigos 3°, 31, 33 c 34 do Anexo t da Pomria n°

105, de 25 de maio de 2017, passam a vigorar com as seguintes
riïdaçücs:

"Art. 3° A CAPES tem a seguinte íïlrutura organizacional:

II - órgãos seccionais:

c) D i ri; to ria de Gcst3o:

3.1.2.l. Serviço de Tmnsportc (STR);

3.2.1. Serviço de Protocolo e Expedição (SPE)

II] • úrgilos específicos singularis:
n) Direiorin de ProgKinias c Bolsas no Pais (DPB)

IJ.Coonicnaçïo de Apoio Institucional i Pôs-Oraduaçio (CPG);

An, 31. Ao Serviço d; Transporti: compele:

Art. 3Ï. Ao Serviço de Protocolo c Expcdiçflo compete:

Art. 34. Ao Assistente de Tratamento da Informação incumbe:

Art. 1° O liem ÏA.2 da alínea c do inciso U <to íirtieo 3°
passa a vigorar com a numeraçio 3.4.

Art. 3° Ficam revogados:
- o ilcm 3,2.1.1 da alinea c do inciso II do artigo 3°;
-a Portarin n" ) 10, du 2 de junho de 2017.
An. 4° Esta Portaria entra cm vigor na úam an sua pu-

blicaçio.

ABILIO A, BAËTA NEVES

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE OURO PRETO

PRO-RErrORIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIAS N' 609, ÜE 24 DE JULHO DE 201Ï

A Prü-Rcitora de Adminislraçilo da Universidade Federal de
Ouro Preto, no uso da complitcncia que thi; foi delegada awaviis da
Portaria n° 540, de 05/OS/)9?4, considerando o processo UFOP dtí
Sclcçio Simplificada para conlrataçlo de Professor substituto n°
23I09.002B85/2017-25; resolve:

An. 1°, Art. }° Homologar o resultado final dl Sclcçilo
Simplificada de que trata o Edital FROAD n° 042/2017, rcaliuido
para a confraKiçilo de professor substituto. Área: Saúde Colcliva, em
que foram aprovados, pela ordem de classificação, os candidatos
A]in< Priscila Batista i; Ana Maria Sampaio Rocha. Art. 2° A sclcçio
de que trata n presente Portaria tcra validade de 01 (um) ano, contada
a partir da publicação desta no Diário Oficial dn Uniio/DOU,

JOSÉ DA SILVA GOMES
Em t"ti:rt:icio

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA CONJUNTA N* 42, DE 24 DE JULHO DE 2017

Ó SECRETÁRIO DE eDUCÀÇÃp SUPERIOR.DO MJ-
NISTÉRIQ DÀ-EDUCAÇÃO t tf SECRETÂtUÒ DE POLÍTICAS B
PROQRAMAS DE .PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO M].
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, IHOVAÇÕES E CO-
MUN1CAÇÔES no uso de suus atribuiçBes e considerando o disposto
no urt. 7° da Midida Provisória n'1 785, .de 06 de julho de 2017,
resolvem;

An. 1°. Ficu prorrogado o prazo dos crcdcnciamentos vi-
gentes de fimdaçâo de apoioparti atuar perante iastinuçflcs federais
de ensino epesyiisa, no Smbito da Lei 0° 8,958/1994, de 02 (dois)
anos paro 05, (cinco) anos, .contados n partir d» publicação do rcs-
ÇtíCtlVQ .MO.

Ait 2°. Esta Portaria entra cm vigor na thu de sua pu-
blicaçilo.

PAULO MONTEIRO VIEIRA BRAGA BARONE

JA1LSON BnTENCOURT OE ANDRADE

PORTARIA CONJUNTA M; 43, DE 24 DE JULHO DE 2017

O SECRETÁRIO. DE EDUCAÇÃO SUPERIOR. DO MI-
NISTÊRIO DA EDUCAÇÃO c o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
MISTÉRIO .DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E CO-
\fUNICAÇÒES no uso de suas atribuiçics c considerando as dis-
posiçiici da Lei n" 8.958. de 20 de dezembro de 1994, do Decreto n"
7.423. de 31 de dezembro de 2010. i: da Portaria Intemiinislcrial n'1
191, de 13 de março de 2012. com base nas rccomendaçScs do Gmpo
de Apoio Ticnico MEC/MCTIC aprcsiintadas na reunião ordinária de
21 de junho de 20)7, rcsolvmi:

Art. 1°. Fica autorizada, pelo pcriodo de 01 (um) ano, a
Fundação de Ciência, Aplicações c Tecnologia Espaciais - FUN-
CATE, CNPJ n° 51.al9.l04/OOOI-IO, para nniar como fundaçiïo de
apoio ao o Departamento de Ciïncia e Tecnologia Aeroespacial -
DCTA, processo n" 23000.020344/2017-97.

An. 2°. ËSU Poruria entra em vigor na data de sua pu-
biicaplo.

PAULO MONTEIRO VIEIRA BRAGA BAIíONE

JAILSON BITrKNCOURT DE ANÜRADE

PORTARIA CONJUNTA IM! 44, DE 24 DÊ JULHO DE ÏUI7

O SËCRETÁÍUO_ DE EDUCAÇÃ.O SUPERIOR. DO MI.
MISTÉRIO DA EDUCAÇÃO c o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROQRAMAS DE .PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA. TECNOLOGIA. INOVAÇÕES E CO-
MUNICAÇÕES no uso de suas atribuições c cünsidenndo as dis-
posiçflcs da Lei n° S.958, de 20 de dezembro de 1?94 e do Decreto n"
7.423, de 31 de dCTcmbro de 2010, com base nas recomendações do
Grupo de Apoio Tfenico MEC/MCT1C aprcscnudas na reunião OT-
dinária de 21 de junho dr 2017, risolvcm:

Art. 1°. Ficn crajenciada, pelo pcriodo dí OS (cinco) anos, a
Fundação de delicia, AplicaçSci c Tecnologia Espaciais - FUN-
CATE. CNPJ n° Í 1.619.104/0001-10 paro atuir como fündaçíio dtí
apoio ao Instituto Nacional de Pcíquisas Espaciais - INPE, processo
n°23000.02Ï953/2017-06.

Art. 2°. Ssta Portaria líntn cm vigor na data de sua pu-

blidçSo.

PAULO MONTÜRO VIE1SÍA BRAGA BARONE

JAILSON BriTËNCOUKT DK ANDRADK

PORTARIA CONJUNTA N' 45, DE 14 DE JULHO DE 2017

O SECH.ETÀRtO DE EDUCAÇÃO SUPER.tOR. DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NtSTÉRJO DA CIÊNCIA. TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E CO-
MUNICAÇÕES no uso de suas atribuições c considerando as dis-
posições da Lei n" 8.958. de 20 de dCTcmbro de 1994 c do Decreto n°
7.423. de 31 de dezembro de 2010, com base nas lecomcndaçõtfs do
Grupo de Apoio Ticnico MEC/MCTIC aprcscntatias na rcuni.lo or-
dinnria de 21 de junho de 2017, resolvem'

Art. l". Fica credenciada, pelo pcriodo ac 05 (cinco) nnos. a
Fundnçïo du Apoio Univcrsitírio • PAU. CNPJ n" 21.23S.73S/0001.
61, para atuar como fúndaçilo de apoio i Universidade Federa! de
Ubt;rt;'mdia - UFU processo n° 23000.021393/2017-07.

An. 2°. Esta Poruiria entra uni vigor na dita de sua pu-
blicaçio.

PAULO MONTBIRO VIEIRA tíRACA BARONb

JAILSON BnTËNCOLIRT DE ANDRADE

PORTARIA CONJUNTA N' 46, DE 24 DE JULHO DE ÏUI7

O SECRETÁRIO DE EPUCAÇÃ.O SUPERIOR. DO MJ-
MISTÉRIO DA EDUCAÇÃO c o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO Ml-
MISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E CO-
MUNICAÇÔES no uso de suas atribuiçücs c considerando as dis-
posições da Lei n° S, 958. de 30 de dezembro de 1?94, do Decreto n°

Este documento pode sei vcrifiuido no mdcreço elctrânico http://www.in.gt>vAic'ButaTtiiádid£Jltml.

PL-IO código OÚOI2017072Í00067
Documunto assinado digialmcnti; conforme MP n' 2.200-2 dl; 24/08/2001.
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10/08/2020

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO
RN

CNPJ: 02.852.277/0001-78

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 08-.17:53 do dia 10/08/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/02/2021.
Código de controle da certidão: 8B7D.2DD3.AEA5.29DF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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13/08/2020 Consulta Regularidade do Empregador

Vo!íar !n-!p;-im;r

CAIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 02.352.277/0001-78
Razão Social^UNDACAO DE APOIO A EDUCAÇÃO DO RN
Endereço: AV SEN SALGADO FILHO 1559 / NATAL / NATAL / RN / 59015-000

A Caixa Económica Federal/ no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que/ nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos/
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/07/2020 a 27/08/2020

Certificação Número: 2020072901571986771570

Informação obtida em 13/08/2020 10:59:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

/"\
•l' /

https://consulta-crf. caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO
DO RN (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 02.852.277/0001-78

Certidão n°: 19997251/2020
Expedição: 13/08/2020, às 11:00:57
Validade: 08/02/2021 - 180 (cento e oitenta) dias/ contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO

TECNOLÓGICO DO RN (MATRIZ E FILIAIS)/ inscrito(a) no CNPO' sob o n°

02.852.277/0001-78, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho/ acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atuaiizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos/ agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-s e à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas/ inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários/ a honorários/ a custas/ a

emolumentos ou ã. recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Duvideis e sugestões: crLdtËtït-. jus .ijr
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Secretaria de Estado da Tributação
Procuradoria Geral do Estado

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA ?6529275
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS E À DÍVIDA AT1VA DO ESTADO

Contribuinte: FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO
TECNOLÓGICO DO RN

CNPJ: 02.852.277/0001-78

Certificamos que, até a presente data, não constam pendências em nome do sujeito passivo
acima especificado, referente a tributos estaduais ou débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual,
ressalvada à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da Secretaria de
Estado de Tributação e da Procuradoria Geral do Estado, não abrangendo as taxas e contribuições
devidas aos demais órgãos do Estado, exceto se inscritas na Dívida Ativa.

ASPECTOS DE VALIDADE

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada na Internet, no endereço
https://uvt2.set.rn.gov.br/ff/services/autenticidade/certidao-conjunta.

Certidão emitida com base no Decreto Estadual n° 29.599, de 08/04/2020.

Emitida em 13/07/2020 às-08:43:23 <Horário de Natal/RN>.

Endereço IP: 179.190.238.245.

Validade até 10/10/2020.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Prefeitura Municipal do Natal

SEMUT - Secretaria Municipal de Tributação

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal

? da Certidão:

1904473

Código de Validação:

759287687224

Observação:
A validade desta certidão deve ser veriffcada utilizando o código ao lado, pela
Internet, no endereço www.natal.rn.gov.br/semut

Contribuinte:

CPF/CNPJ:
02.852.277/0001-78

Situação Cadastra):

Nome/Razão Social:

FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO E AO DÊS TECNOLÓGICO DO RN

EMPRESA COM INSCRIÇÃO MOBILIÁRIA ATIVA NO MUNICÍPIO

Inscrições Mobiliárias Atívas:
133.800-5 - 02.852.277/0001-78

Certificamos que, até a presente data, não consta em nossos arquivos crédito de natureza tributária vencido,
irregularidades cadastrais, irregularidades na apresentação de Declarações e crédito de natureza não tributária inscrito em dívida
ativa, de responsabilidade do contribuinte acima qualificado, ficando ressalvado à Fazenda Municipal o direito de cobrar qualquer
dívida que venha a ser apurada.

A presente Certidão foi expedida com base no artigo 4° da Lei Complementar n0168 de 13/09/2017 combinado
com a Portaria n° 004/2018-GS/SEMUT.

Validade:
Esta certidão é válida por 30 dias a contar da data de sua expedição

Local e Data de Expedição:
Natal (RN). 29 de Julho de 2020

Emitida pela sessão: 288940287 através do IP: 200.137.1.98 ^
/7;\PágÍla\ 1 de 1Natal (RN), 29 de julho de 2020 às 08:32:26
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Improbídade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (13/08/2020 às 11:16) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 02.852.277/0001-78.

A condenação por atas de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesso portal do TSE em httD://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

5F35.4B44.705A.D196 no seguinte endereço: httDS://www.cnUus.br/improbidade adm/autenticar_certidaoj3hÊ

Gerado em: 13/08/2020 as 11:16:36 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n* 03, de 26 abril de 2018)

CNPJ; 02.852.277/0001-78

Razão Social: FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO
TECNOLÓGICO DO RN

Atividade Económica Principal:

8550-3/02 - ATmDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO. EXCETO CADÍAS ESCOLARES

Endereço:

AVENIDA SEN. SALGADO FILHO, 1559 - TIROL - Natal / Rio Grande do Norte

y

Observações:

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.coDaprasgovernamentais.gov.br.

Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n2 8.666, de 1993.

Emitido em: 10/08/2020 09:17 ^ >^e l
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tiuncem
FUNDAÇÃO DE APOIO AO IFRN

DECLARAÇÃO

A FUNCERN - Fundação de Apoio à Educação e ao Desenvolvimento

Tecnológico do RN, inscrita no CNPJ n° 02.852.277/0001-78, por intermédio de

JAIRO JOSÉ DOS SANTOS/ portador da Carteira de Identidade n.° 092.888

SESPDS/RN e do CPF n.° 039.405.784-87, DECLARA, para fíns do disposto no inciso

V, do art 27, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal

n.° 9.854, de 27 de ou+ubro de 1999, Ar+. 7/ inciso XXXIII, que não emprega

menores de dezoito anos em trabalho no+umo/ perigoso ou insalubre e nõo

emprego menor de dezesseis anos/ em qualquer trabalho, salvo na condição

de aprendiz/ a partir dos 14 anos.

Na+al/RN, 17 de ogosfo de 2020

y/
JA1RO JOSÉ DOS SANTOS

Superintendente"

-^^'FUNDAÇÃO DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO RN
NATAL: Av. Sen. Salgado Filho, 1559-Tlrol-CEP 59015-000-Fone: 84 3215.2731 l ^ j} Jí,^
MOSSORO: R. Raimundo Firmino de Oliveira, 400 • Cj. Ulrich Graff • CEP: 59G28-330 • Fone: 84 ^72.3^56
CNPJ: 02.852.277/0001-78 • Insc. Municipal: 133.800-5 • www.funcem.br' E-mail: atendimenlo@lu7rcem.br/
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}funcem
FUNDAÇÃO DE APOIO AO IFRN

DECLARAÇÃO

A FUNCERN - Fundação de Apoio à Educação e ao Desenvolvimento

Tecnológico do RN, inscrita no CNPJ n° 02.852.277/0001-78, por intermédio de

JAIRO JOSÉ DOS SANTOS, portador da Carteira de Identidade n.° 092.888

SESPDS/RN e do CPF n.° 039.405.784-87/ DECLARA/ para fins do disposto nos

incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal de 05 de

outubro de 1988, que não possuo em minha cadeia produtiva, empregados

executando trabalho degradante ou forçado.

Na+al/RN, 17 de agosto de 2020

JAIRO'JOSÉ DOS SANTOS'

Superintendente

.,-'-^ ''' ^"

m̂
l\p~

FUNDAÇÃO DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO D(
NATAL; Av. Sen. Salgado Filho, 1559 • Tirol • CEP 59015-000 • Fone; 84 3215.2731
MOSSORÔ: R. Raimundo Firmino de Oliveira. 400 * Cj. Ulrich Graff • CEP: 59628-330 • Fone: 84 3312.3156
CNPJ: 02.852.277/0001-78 • Insc. Municipal: 133.800-5 ' www.funcem.br • E-mal: atencfimento@funcem.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÕNEOS

Nome completo: FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO E AO
DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO RN

CPF/CNPJ: 02.852.277/0001-78

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCÜ).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 11:10:23 do dia 13/08/2020, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httDs://contas.tcu.sov.br/ords/f?ü=INABILITADO:5

Código de controle da certidão: 10X0130820111023

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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13/08/2020 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência

FILTROS APLICADOS:

CPF / CNPJ: 02852277000178

UF do sancionado; RIO GRANDE DO NORTE

Tipo de sanção: Inidoneidade - Lei de Licitações

LIMPAR

Data da consulta: 13/08/2020 11:16:22

Data da última atualizaçâo: 11 /08/202012:00:04

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO ?«.GA,O.EÏ11. TIPO DA SANÇÃO r,!,r^ 1'UBIICAÇA° PA QUANTIDADE
SANCIONAOORA '"- ---"•--r-- SANÇÃO

Nenhum registro encontrado

https://portaldatransp3rencia.cgu.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSJmples=true&tamanhoPagÍna=&offse1=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=02852277000178&ufSancionado=RN&tipoSancao=300005... 1/1
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